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ACTA N.º 24 
Aos treze dias do mês de Junho do ano de dois mil e um, no Salão Nobre dos 

Paços do Concelho, sito no Largo da República desta cidade, reuniu a Câmara Municipal de 
Leiria, tendo estado presentes os Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE: DR.ª ISABEL DAMASCENO VIEIRA DE CAMPOS COSTA 

VEREADORES: DR. VÍTOR MANUEL DOMINGUES LOURENÇO 

ENG.º FERNANDO BRITES CARVALHO 

 DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA 

 ENG.º PEDRO LOPES PEREIRA DE FARIA 

 RAUL MIGUEL DE CASTRO 

 ANTÓNIO JOSÉ DE ALMEIDA SEQUEIRA 

 DR. JOSÉ DA SILVA ALVES 

 DR. ACÁCIO FERNANDO DOS SANTOS LOPES DE 
SOUSA 

** 
A reunião foi secretariada e a acta redigida por ACÁCIO MONTEIRO DOS 

SANTOS, Chefe de Repartição. 

** 
Estiveram presentes: - por parte do Departamento de Obras Particulares, o 

ENG.º ANTÓNIO CARLOS BATISTA DA COSTA, para apresentação dos processos de 
obras particulares; por parte do Departamento de Urbanismo, o ARQ.º JOSÉ MANUEL 
RAPOSO PIRES para apresentação dos processos de loteamento. 

** 
APROVAÇÃO DA ACTA 

Presentes as Actas das reuniões de 2001.05.30 e 2001.06.06 cujas leituras 
foram dispensadas por terem sido previamente distribuídas, tendo a Câmara, por 
unanimidade, aprovado as suas redacções finais. 

** 
ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO 

Pela Senhora Presidente foi a reunião declarada aberta eram catorze horas e 
quarenta minutos, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 
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PONTO NÚMERO UM 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES N.º S.: 

115/93 RICARDO MANUEL MOREIRA SANTOS 
1498/95 IMATLÂNTICO – EMP. IMOBILIÁRIOS E TURÍSTICOS, LD.ª 
1860/95 JOAQUIM OLIVEIRA DE SOUSA 
2003/95 SOGIC 86 – SOC. GERAL DE INSTALAÇÕES E CONSTRUÇÕES, LD.ª 

804/97 SOGIC 86 – SOC. GERAL DE INSTALAÇÕES E CONSTRUÇÕES, LD.ª 
985/97 JOSÉ DE JESUS PEDROSA 

1609/97 MORGADO RUIVO & FILHOS – CONSTRUÇÕES CIVIS, LD.ª 
291/99 MARIA CELESTE CARREIRA GASPAR 

1507/99 LISETE TERESA CARREIRA SILVA 
1071/2000 LEONEL GAMA FERREIRA 
1528/2000 MANSOS – SOCIEDADE IMOBILIÁRIA, SA 

178/2001 SANDRA CRISTINA DE OLIVEIRA NARCISO 
238/2001 FRANCISCO MIGUEL LACERDA FIGUEIREDO 
274/2001 TINTAS ACRILUX, LD.ª 
359/2001 GRAÇA MARIA ASCENSO DOS REIS 
429/2001 GABRIEL LUÍS DE MATOS ELEUTÉRIO SILVA 
435/2001 RUI ACÁCIO CASEIRO PEREIRA SILVA E OUTROS 
442/2001 ANTÓNIO CAETANO RAFAEL E OUTROS 
450/2001 ANA RITA CORDEIRO FLORÊNCIO 

PONTO NÚMERO DOIS 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS INF. DE OBRAS PARTICULARES N.º S: 

209/98 SOLUEX – SOC. LUSITANENSE DE EXPANSÃO E INVESTIMENTO 
IMOBILIÁRIO, SA 

58/2000 FIPOLEIRIA – SUPERMERCADOS, LD.ª 
150/2000 CARLOS JÚLIO MARQUES COSTA 

47/2001 ADRIANO JORGE, ANTÓNIO PEREIRA E OUTROS 

PONTO NÚMERO TRÊS 

- ANÁLISE DO SEGUINTE PROCESSO V.H. DE OBRAS PARTICULARES N.º : 

13/2001 VIRGÍLIO BOTAS DA COSTA 

PONTO NÚMERO QUATRO 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE LOTEAMENTO N.º S: 

32/79 JOAQUIM FONSECA DA SILVA 
25/87 FAUSTINO RODRIGUES MANSO JÚNIOR 
17/90 MANUEL NICOLAU CASEIRO 

3/96 DINGE, LD.ª 
14/99 OBRILIS, LD.ª 

PONTO NÚMERO CINCO 

- ANÁLISE DO SEGUINTE PROCESSO DE OBRAS MUNICIPAIS N.º. 

T 473/87 HABITAÇÃO SOCIAL NO BAIRRO DAS ALMUINHAS “HABILENA, 
CONSTRUÇÕES E VENDAS IMOBILIÁRIAS, LD.ª” 
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PONTO NÚMERO SEIS 

- BALANCETE 

PONTO NÚMERO SETE 

- CONCURSO PÚBLICO – REDE DE DRENAGEM E REMODELAÇÃO DA REDE DE 
ÁGUAS NOS LUGARES DE TOURIA (PARTE), CHARNECA DA TOURIA, 
RAMALHARIA, PADRÃO, FREIRIA, MARTINELA, OPEIA (PARTE), BOUCINHAS, 
CARRASCAL, PORQUEIRA, VALE DE SANTA MARGARIDA, PARRACHEIRA, 
CARDOSOS, FREIXIAL, VÁRZEA DO FREIXIAL, ARRABAL (PARTE) E CASAL DOS 
FERREIROS (1.ª FASE) 

- EDP DISTRIBUIÇÃO ENERGIA, SA – RENDAS DA CONCESSÃO BT - 2001 
- AQUISIÇÃO DE TERRENO FREGUESIA DE POUSOS - APOIO 
- APOIO À CONSTRUÇÃO DA SEDE DA JUNTA DE FREGUESIA DE POUSOS 

PONTO NÚMERO OITO 

- PUBLICIDADE – PERFUMARIA FERREIRA, LD.ª 
- PUBLICIDADE – MARÍLIA CABELEIREIROS, LD.ª 
- PUBLICIDADE – ARTE & MEIOS – PUBLICIDADE, LD.ª 
- PUBLICIDADE – ESPAÇO 2003 – CONSTRUÇÕES, LD.ª 
- PUBLICIDADE – SHELL PORTUGUESA, LD.ª 
- PUBLICIDADE – SUPER MENU – SOC. DE REFEIÇÕES LIGEIRAS, LD.ª 
- PUBLICIDADE – SUPER MENU – SOC. DE REFEIÇÕES LIGEIRAS, LD.ª 
- PUBLICIDADE – SUPER MENU – SOC. DE REFEIÇÕES LIGEIRAS, LD.ª 
- PUBLICIDADE – LEIRIPÁGINA, LD.ª 
- PUBLICIDADE/OCUPAÇÃO DA VIA PÚBLICA – LPM – COMÉRCIO DE AUTOMÓVEIS, 

LD.ª 
- RATIFICAÇÃO DE DESPACHO – LICENÇA ACIDENTAL DE RECINTO – MÁRIO JOSÉ 

CORDEIRO VIEIRA DA FONSECA 

PONTO NÚMERO NOVE 

- DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS EM JUNTA DE FREGUESIA 

PONTO NÚMERO DEZ 

- CEDÊNCIA GRATUITA DO TEATRO JOSÉ LÚCIO DA SILVA – ASSOCIAÇÃO LUSO 
BRASILEIRA DE CAPOEIRA 

PONTO NÚMERO ONZE 

- PATROCÍNIO LEIRIA RADICAL – LUSITÂNIA GÁS – COMPANHIA DE GÁS DO 
CENTRO, SA 

- FESTIVAL MUNDIAL DA JUVENTUDE 
- PROJECTO ESCOLA RADICAL 
- APOIO PARA “PORTUGAL TAMBÉM JOGA CAPOEIRA” – ASSOCIAÇÃO LUSO 

BRASILEIRA DE CAPOEIRA 
- PAAD – ÉPOCA DESPORTIVA 2001/2002 
- APOIO PARA REALIZAÇÃO DE 6.º ENCONTRO DE JOGOS TRADICIONAIS – 

CENTRO POPULAR RECREATIVO DE A-DO-BARBAS 
- APOIO PARA REALIZAÇÃO DE PROVAS DE ATLETISMO E CICLISMO – 

ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA E RECREATIVA DA MATA 
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- APOIO PARA REALIZAÇÃO DE CONCURSO DE PESCA – CLUBE RECREATIVO DE 
CARVIDE 

- “JOGOS DE LEIRIA – FASE DOS 2.º E 3.º CICLOS E SECUNDÁRIO” - DESPESAS 

** 

PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA 

N.º 1479/01 O Senhor Vereador Eng.º Fernando Carvalho  no seguimento da informação 
da Senhora Presidente na Reunião de 2001.05.30, deliberação N.º 1331/01, distribuiu pelo 
executivo o Anúncio Rectificado elaborado pelo IEP – Instituto das Estradas de Portugal que 
diz: “Por só ter sido enviado em 18 de Abril de 2001 para publicação no Jornal Oficial das 
Comunidades Europeias, de novo se publica o Anúncio já publicado no Diário da República, 
III Série, n.º 23 de 27 de Janeiro de 2001.” confirmando assim o que foi informado na altura. 

A Câmara tomou conhecimento. 

** 

PONTO NÚMERO UM 

N.º 1480/01 PROC.º N.º 115/93 - (fl - 198) 
De RICARDO MANUEL MOREIRA SANTOS, residente na Rua José Pedro Dias 

Júnior, Lote 17 - Rego Travesso, Cruz d’Areia, freguesia de Leiria, referente ao projecto de 
arquitectura para legalização da alteração e ampliação levada a efeito numa moradia 
bifamiliar, sita no Lote 18 do lugar acima referido. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  08/06/2001, cujo teor abaixo se 
transcreve e que propõe o indeferimento da pretensã o pelos motivos nela indicados, 
delibera, por unanimidade, notificar o requerente n os termos dos artigos 100.º e 101.º 
do Código de Procedimento Administrativo: 

 “Analisado o projecto ao abrigo do art.º 17.º do D ecreto-Lei 445/91, de 20 
de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei 2 50/94 de 15 de Outubro, 
verifica-se que o projecto: 

1.º excede a área de implantação prevista no loteam ento; 
2.º excede a área bruta de construção prevista no l oteamento; 
3.º não cumpre o n.º de fogos previsto no loteament o, dado que o mesmo 

prevê para o local uma moradia bifamiliar.” 
Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 

indeferimento do pedido ao abrigo do disposto na al ínea a) do n.º 1 do art.º 63º do 
Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a re dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 
250/94, de 15 de Outubro. 

** 
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N.º 1481/01 PROC.º N.º 1498/95 - (fl. - 249) 
De IMATLÂNTICO – EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E TURÍS TICOS 

LDA, com sede na Rua de S. Francisco, n.º 7 – 2.º, freguesia de Leiria, referente ao projecto 
de arquitectura de legalização das alterações levadas a efeito numa moradia, situada no 
Lote 13 - Carrasqueira, freguesia de Parceiros, e respectivos arranjos exteriores. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  04/06/2001, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100.º e 101.º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 1 7.º do Decreto-Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto-Lei 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1.º não é prevista rampa de acesso de veículos à ca ve, dado que de 
acordo com o cartograma síntese do loteamento (Lot.  20/82), a cave destina-se ao 
estacionamento de pelo menos um veículo; 

2.º não é previsto acesso de veículos ao interior d a propriedade a partir 
das infra-estruturas do loteamento destinadas para o efeito, designadamente a partir 
do arruamento; 

3.º não apresenta elementos esclarecedores da adequ abilidade dos 
arranjos exteriores propostos à topografia original  do terreno, designadamente: 

3.1 corte sobre o logradouro Poente com indicação d os limites da 
propriedade, perfil original e final do terreno, si lhueta e lajes cotadas da moradia e 
perfil do arruamento confinante cotado altimétricam ente; 

3.2 corte sobre o logradouro Nascente (paralelo à e xtrema Nascente), com 
indicação do perfil original do terreno, aterros e desaterros nas cores convencionais, 
limites da propriedade, assim como silhueta da mora dia com lajes cotadas 
altimétricamente. 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a) e b) do n.º 1 do artigo 
63.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-
Lei 250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º 1482/01 PROC.º N.º 1860/95 (fl. - 215) 
De JOAQUIM OLIVEIRA DE SOUSA,  residente na Urbanização Planalto, Lote 3 

– 1.º d.º - Vale Sepal, freguesia de Marrazes, acompanhado de elementos acerca da 
proposta de indeferimento efectuada nos termos do CPA e, referente ao projecto de 
arquitectura de legalização das alterações levadas a efeito num armazém e sala de 
exposições, situados em Casal do Cego, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerand o que os elementos 
apresentados não vêm dar resposta aos motivos que e stiveram na origem da 
proposta de indeferimento, e tendo em conta a infor mação prestada pelo 
Departamento de Obras Particulares em 04/06/2001, d elibera, por unanimidade, 
indeferir a pretensão ao abrigo do disposto nas alí nea a) do n.º 1 do artigo 63.º do 
Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a re dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 
250/94, de 15 de Outubro, uma vez que: 



 

CMLeiria/Acta n.º 24 de 2001.06.13 

.001100-(6) 

- o projecto não cumpre a alínea b) do n.º 4 do art .º 49.º do Regulamento do 
Plano Director Municipal, relativamente ao afastame nto tardoz, dado que o mesmo deveria 
ser dimensionado tendo em consideração a topografia  original do terreno. 

** 

N.º 1483/01 PROC.º N.º 2003/95 - (fl. - 495) 
De SOGIC 86 – SOCIEDADE GERAL DE INSTALAÇÕES E CONSTR UÇÕES 

LDA, com sede no Largo Camilo Castelo Branco, n.º 13 – 1.º, freguesia de Leiria, referente 
ao seguinte: 

1.º  projecto de arquitectura de alterações a levar a efeito num bloco misto, 
situado no Largo Camilo Castelo Branco, freguesia de Leiria; 

2.º pedido de substituição dos autores dos projectos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  08/06/2001, delibera, por 
unanimidade, o seguinte: 

1.º relativamente ao presente projecto de alteraçõe s, notificar o requerente 
nos termos dos artigos 100.º e 101.º do Código de P rocedimento Administrativo, 
considerando o parecer desfavorável emitido pela So ciedade Leiria-Polis (do qual 
deverá ser dado conhecimento ao requerente), face a o disposto no Decreto-Lei n.º 
119/2000, de 4 de Julho. 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto na al ínea g) do n.º 1 do artigo 63.º do 
Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a re dacção dada pelo Decreto-Lei 
250/94, de 15 de Outubro. 

2.º conceder o prazo de 15 dias para contactar os s erviços técnicos da 
Câmara, para melhor esclarecimento quanto à substit uição dos autores dos projectos, 
uma vez que o assunto não se encontra devidamente r egularizado. 

** 

N.º 1484/01 PROC.º N.º 804/97 - (fl. - 324) 
De SOGIC 86 – SOCIEDADE GERAL DE INSTALAÇÕES E CONSTR UÇÕES 

LDA, com sede no Largo Camilo Castelo Branco, n.º 13 – 1.º, freguesia de Leiria, referente 
ao projecto de arquitectura de alterações a levar a efeito num bloco misto, situado no Largo 
D. Manuel D’ Aguiar, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  08/06/2001, e face aos 
pareceres favoráveis emitidos pelo Gabinete de Reab ilitação Urbana e Sociedade 
Leiria – Polis, delibera, por unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura das 
alterações a levar a efeito no bloco acima referido , condicionado ao seguinte: 

1.º garantir o acesso à cobertura, face ao disposto  no Decreto-Lei n.º 
64/90, de 21 de Fevereiro, e tal como inicialmente previsto no projecto anteriormente 
aprovado e licenciado; 
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2.º apresentar estimativa de custo e calendarização , relativamente aos 
trabalhos propostos; 

3.º apresentar projectos de especialidade bem como as rectificações 
acima referidas, no prazo de 180 dias. 

** 

N.º 1485/01 PROC.º N.º 985/97 - (fl. - 190) 
De JOSÉ DE JESUS PEDROSA, residente na Av. Nossa Senhora de Fátima, 

n.º 7 – 2.º Dt.º, freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura de alterações, a 
levar a efeito numa moradia unifamiliar sita no Lote 61 da Quinta da Barreta, S. Romão, 
freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  11/06/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro, delibera, por  unanimidade, aprovar o projecto 
de arquitectura das alterações a levar a efeito na moradia unifamiliar acima referido, 
condicionado a apresentar projectos de especialidad es no prazo de 180 dias. 

** 

N.º 1486/01 PROC.º N.º 1609/97 - (fl. - 433) 
De MORGADO RUIVO & FILHOS – CONSTRUÇÕES CIVIS LDA, com 

escritório na Rua da Restauração, n.º 90 – r/c frt., freguesia de Leiria, referente ao projecto 
de arquitectura de alterações a levar a efeito num bloco misto, situado no Lote 29 – Rua Sá 
de Miranda, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  08/06/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro, delibera, por  unanimidade, aprovar o projecto 
de arquitectura das alterações a levar a efeito no bloco acima referido, condicionado 
ao seguinte: 

1.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias; 
2.º garantir condições de acessibilidade a viaturas  dos bombeiros (auto 

escada), de acordo com o indicado em reunião efectu ada no local. 
Mais delibera informar que, não será emitida a lice nça de utilização, sem 

que se verifique previamente o indicado no ponto n. º 2 da presente deliberação. 

** 

N.º 1487/01 PROC.º N.º 291/99 - (fl. - 289) 
De MARIA CELESTA CARREIRA GASPAR, residente na Rua Cidade de 

Tokushima, n.º 16 – r/c d.º, freguesia de Leiria, referente ao pedido de reanálise do projecto 
de arquitectura/licenciamento de legalização de uma moradia unifamiliar geminada, situada 
no Lote 37 – Quinta do Seixal, freguesia Leiria. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  08/06/2001, e face ao disposto 
no Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a  redacção dada pelo Decreto-Lei 
250/94, de 15 de Outubro, delibera, por unanimidade , aprovar o projecto de 
arquitectura de legalização da moradia acima referi da e autorizar o respectivo 
licenciamento, nas seguintes condições: 

1.º obedecer a todas as disposições regulamentares aplicáveis aos 
condicionamentos anteriormente impostos para a real ização da obra; 

2.º respeitar o projecto, localização e a utilizaçã o prevista para as 
diferentes fracções; 

3.º rebocar, caiar ou pintar com cores suaves e har mónicas; 
4.º apresentar declaração de responsabilidade técni ca pela execução da 

obra (n.º 4 da Portaria n.º 1115-B/94, de 15/12); 
5.º apresentar certificado a que se refere a alínea  b) do n.º 1 do art.º 33.º do 

Decreto-Lei n.º 61/99, de 2 de Março (alvará); 
6.º apresentar apólice a que se refere a alínea b) do n.º 4 da Portaria 1115-

B/94, de 15/12 (seguro do pessoal); 
7.º apresentar declaração de adjudicação do empreit eiro; 
8.º colocação de placa identificativa no local da o bra, do técnico 

responsável; 
9.º colocação do aviso de publicidade no local da o bra, de acordo com o 

n.º 1 do art.º 9.º do Decreto-Lei n.º 445/91 de 20/ 11, alterado pelo Decreto-Lei n.º 250/94 
de 15/10; 

10.ºrequerer licença de ocupação da via pública, se  isso se vier a verificar 
(art.º 16.º do Regulamento Municipal de Obras); 

11.º requerer licença de utilização (art.º 36.º do RMOP); 
12.º apresentar Auto de Implantação da Obra, assina do pelo Técnico 

responsável pela mesma; 
13.º fica sujeito às prescrições do Código Civil. 

** 

N.º 1488/01 PROC.º N.º 1507/99 - (fl. - 179) 
De LISETE TERESA CARREIRA DA SILVA, residente na Rua D. Bárbara Vaz 

Preto, n.º 9 – Quinta do Cabeço, freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura de 
legalização da alteração/ampliação levada a efeito num edifício habitacional, situado em 
Quinta do Cabeço, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  05/06/2001, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura de legalização da 
alteração/ampliação levada a efeito no edifício aci ma referido, condicionado ao 
seguinte: 

1.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias; 
2.º garantir o cumprimento do disposto no art.º 136 0.º do Código Civil, 

relativamente às propriedades confinantes. 

** 
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N.º 1489/01 PROC.º N.º 1071/2000 - (fl. - 21) 
De LEONEL GAMA FERREIRA, residente no lugar e freguesia de Chainça, 

referente ao projecto de arquitectura de uma moradia unifamiliar, a levar a efeito em S. 
Romão, Lote 1, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  11/06/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro, delibera, por  unanimidade, aprovar o projecto 
de arquitectura da moradia unifamiliar acima referi da, condicionado ao seguinte: 

1.º reformular o projecto de modo a prever patamar junto da porta de 
acesso á cave, no r/c; 

2.º garantir em obra o cumprimento dos art.ºs 110.º  e 112.º do Regulamento 
Geral das Edificações Urbanas relativamente à indep endência e secção de condutas 
de evacuação de fumos e gases; 

3.º garantir em obra o cumprimento dos afastamentos  previstos no 
loteamento; 

4.º apresentar no prazo de 180 dias elementos recti ficativos do projecto de 
arquitectura em duplicado; 

5.º apresentar projectos de especialidades no prazo  de 180 dias; 
6.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de €997,60 -  200.000$00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

7.º para efeitos de posterior licenciamento de muro s de vedação deverão 
ser apresentados alçados dos mesmos na sua totalida de e preverem-se fundações 
excêntricas de forma a não exceder os limites da pr opriedade. 

** 

N.º 1490/01 PROC.º N.º 1528/2000 - (fl. - 26) 
De MANSOS – SOCIEDADE IMOBILIÁRIA, S.A., com sede na Rua D. Luís I, 19 

C – S. Paulo, concelho de Lisboa, referente ao projecto de arquitectura de um edifício de 
comércio, escritório e habitação, a levar a efeito na Rua Machado Santos n.º 41, 43, 45 e 
Av. José Jardim n.º 29,30, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  11/06/2001, e face ao disposto 
no art.º 41.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro, delibera, por  unanimidade, aprovar o projecto 
de arquitectura do edifício acima referido, condici onado ao seguinte: 

1.ºapresentar estimativa de custo actualizada face ao disposto no 
Regulamento Municipal de Obras Particulares; 

2.º apresentar planta à escala 1/1000 com a identif icação correcta do local, 
face ao indicado nos elementos à escala 1/200 e 1/1 00; 

3.º garantir o alinhamento dos passeios adjacentes existentes do lado 
Norte e Sul; 
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4.º a rampa de acesso às garagens não poderá interf erir com o passeio 
exterior ao edifício; 

5.º garantir que a estrutura na cave não interfira com a circulação e lugares 
de estacionamento; 

6.º garantir o cumprimento do disposto no Regulamen to Geral das 
Edificações Urbanas relativamente a:  

6.1. art.ºs 5.º e 6.º (devendo indicar as utilizaçõ es de todos os 
compartimentos nomeadamente habitacionais); 

6.2. art.º 73.º (relativamente às janelas dos compa rtimentos); 
6.3. art.ºs 15.º e 45.º relativamente às escadas do s pisos habitacionais 

que deverão ser dotadas de patamar intermédio; 
6.4. art.º 46.º relativamente à largura dos lanços de escadas devendo 

garantir-se uma largura de circulação de 1,20m entr e corrimãos; 
7.º garantir o cumprimento do disposto no Decreto-L ei 64/90 de 21 de 

Fevereiro: 
7.1. n.º 2 do art.º 13.º (relativamente à distância  a percorrer entre a 

porta de saída da habitação e a totalidade dos comp artimentos, nos fogos em duplex); 
7.2. art.ºs 22.º e 47.º (relativamente à disponibil idade de água e meios 

de extinção de incêndios); 
7.3. n.º 2 do art. 28 (parede guarda fogo na cobert ura, lado Nascente); 
7.4. art.º 35.º (ventilação dos caminhos de evacuaç ão); 

8.º garantir o cumprimento da totalidade dos aspect os previstos no 
Decreto-Lei 66/95 de 8 de Abril, nomeadamente: 

8.1. cap. III relativamente aos elementos da constr ução; 
8.2. alínea a) do art.º 15.º do cap. IV, não devend o a área da câmara 

corta fogo ser inferior a 3,0m2; art.ºs 16.º a 18.º  relativamente ao controlo de ar e fumo 
nas câmaras corta fogo; art.º 20.º relativamente à sinalização de segurança; 

8.3. art.º 23.º do cap. VI relativamente ao monta c arros (ascensor de 
viaturas); 

8.4. cap. VII e VIII relativamente ao controlo de p oluição de ar e fumo 
nos pisos; 

8.5. cap. XI relativamente à drenagem de águas resi duais devendo 
prever-se câmara retentora; 

9.º prever receptáculos postais de acordo com o dis posto no Decreto-
Regulamentar 8/90 de 6 de Abril, com a redacção dad a pelo Decreto-Regulamentar 
21/98 de 4 de Setembro; 

9.1. prever murete de protecção a tardoz junto à Av . Dr. José Jardim do 
lado Sul/Nascente; 

10.º cumprir com o indicado no parecer da Sociedade  Leiria-Polis, (o qual 
deve ser transmitido ao requerente), nomeadamente n o que se refere aos projectos de 
execução a apresentar e ainda acompanhamento da obr a pelo autor do projecto; 

11.º deverá durante a obra assegurar a solidez e se gurança quer das 
construções adjacentes, quer dos arruamentos envolv entes; 

12.º apresentar projectos de especialidade no prazo  de 180 dias, incluindo: 
12.1. projecto electromecânico de elevadores; 
12.2. projecto de drenagem de águas residuais da ca ve; 

13.º apresentar duas colecções do projecto de arqui tectura devidamente 
rectificadas para instrução do processo e devolução  aquando da emissão da licença; 
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14.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará de Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de €7.980,77  – 1.600.000$00, a fim de garantir 
a reposição de infra-estruturas públicas susceptíve is de virem a ser deterioradas com 
a construção e, de acordo com o estabelecido no art .º 64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

** 

N.º 1491/01 PROC.º N.º 178/2001 - (fl. - 51) 
De SANDRA CRISTINA DE OLIVEIRA NARCISO, residente na Urbanização 

Belo Horizonte, Lote 16, freguesia de Barosa, referente ao projecto de arquitectura de uma 
moradia unifamiliar e muros de vedação, a levar a efeito no Lote 19 – Quinta do Belo 
Horizonte, freguesia de Barosa. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  07/06/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro, delibera, por  unanimidade, aprovar o projecto 
de arquitectura da moradia e muros acima referidos,  condicionado ao seguinte: 

1.º apresentar memória descritiva de adequabilidade  ao Decreto-Lei n.º 
64/90, de 21 de Fevereiro; 

2.º apresentar projecto rectificado de modo a preve r: 
2.1 implantação da moradia com um afastamento de 9 metros ao eixo da 

via, de acordo com o previsto no loteamento (Lot. n .º 3/84); 
2.2 escadas com patamar intermédio, por motivos de segurança; 
3.º garantir o cumprimento dos art.ºs 110.º e 112.º  do Regulamento Geral 

das Edificações Urbanas, relativamente à independên cia e secção de condutas de 
evacuação de fumos e gases, assim como prever venti lações para as instalações 
sanitárias interiores; 

4.º apresentar elementos rectificativos do projecto  de arquitectura em 
duplicado; 

5.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias, incluindo 
estabilidade de muros de suporte de terras e projec tos de águas e esgotos 
abrangentes à piscina; 

 apresentar, no acto do levantamento do Alvará de L icença de 
construção, Garantia Bancária no valor de € 997,60 - 200.000$00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

** 
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N.º 1492/01 PROC.º N.º 238/2001 - (fl. - 17) 
De FRANCISCO MIGUEL LACERDA DE FIGUEIREDO, residente na Av. 

Marquês de Pombal, Lote n.º 2 – 4.º Dt.º, freguesia de Leiria, referente ao projecto de 
arquitectura de alterações a levar a efeito num edifício existente na Praia do Pedrógão, 
freguesia de Coimbrão. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  11/06/2001, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100.º e 101.º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido, verifica-se que: 
a) o local se encontra abrangido pelo Plano de Orde namento da Orla 

Costeira de Ovar-Marinha Grande publicado pela Reso lução do 
Conselho de Ministros n.º 142/2000 de 20/10/2000, e ncontrando-se o 
edifício inserido na zona de intervenção do referid o plano; 

b) o proposto se refere à alteração da cobertura co m alteração dos vãos 
da fachada, aumento do pé direito interior e conseq uente aumento da 
altura do edifício. 

Assim e, face ao disposto na alínea m) do art.º 7.º  da Resolução do 
Conselho de Ministros acima referida, emite-se pare cer desfavorável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto na al ínea a) do n.º 1 do artigo 63.º do 
Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a re dacção dada pelo Decreto-Lei 
250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º 1493/01 PROC.º N.º 274/2001 - (fl. - 17) 
De TINTAS ACRILUX, LDA., com sede na Rua do Pastor n.º 12-A, freguesia de 

Boavista, referente ao projecto de arquitectura de alteração de uso de estabelecimento 
comercial para estabelecimento de comércio de pigmentos, tintas, vernizes e produtos 
conexos, a levar a efeito num bloco misto sito na Av. Dr. Francisco Sá Carneiro, Lote 8, 
Fracção D - Marinheiros, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  11/06/2001, e face ao disposto 
no art.º 30.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro, delibera, por  unanimidade, aprovar o projecto 
de arquitectura da alteração de uso acima referida,  condicionado a apresentar no 
prazo de 180 dias: 

1.º projecto de segurança de acordo com o parecer e mitido pelo Serviço 
Nacional de Bombeiros; 

2.º elementos esclarecedores quanto ao cumprimento das condicionantes 
do parecer emitido pelo Centro de Saúde; 

3.º planta 1/25000 extracto do Plano Director Munic ipal, com indicação da 
localização; 

4.º planta 1/1000 original dos serviços da Câmara, com indicação da 
implantação; 
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Mais delibera informar que: 
a) poderá indicar-se a localização e a implantação nas plantas 

apresentadas juntamente com o requerimento apresent ado em 
18/04/2001; 

b) previamente à emissão da licença de utilização d everá efectuar-se 
vistoria ao local; 

c) deve cumprir com o indicado nos pareceres do Ser viço Nacional de 
Bombeiros e Centro de Saúde, os quais devem ser tra nsmitidos ao 
requerente. 

** 

N.º 1494/01 PROC.º N.º 359/01 - (fl. - 25) 
De GRAÇA MARIA ASCENSO DOS REIS, residente na Rua Manuel Laranjeira, 

Guerra, 234, freguesia de Carvide, referente ao projecto de arquitectura de alterações de 
bloco misto/alteração de uso de estabelecimento comercial para cabeleireiro, sito na Quinta 
da Cascalheira, Lote 8, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  11/06/2001, e face ao disposto 
nos art.ºs 17.º e 30.º do Decreto-Lei n.º 445/91, d e 20 de Novembro, com a redacção 
dada pelo Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro, del ibera, por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura e alteração de uso a levar  a efeito no bloco misto acima 
referido, condicionado a apresentar: 

1.º acta de condomínio com deliberação a autorizar obras sobre partes 
comuns, dado verificarem-se alterações ao alçado Su l do Edifício, face ao projecto 
aprovado por estes Serviços através do processo de obras n.º 387/97; 

2.º planta do estabelecimento com indicação das alt erações propostas, 
incluindo as alterações ao vão sobre o alçado Sul e  alterações às instalações 
sanitárias, devendo igualmente indicar a utilização  dos espaços compartimentados 
assim como o tipo e localização dos equipamentos de  aquecimento de água 
eventualmente a instalar; 

3.º no prazo de 180 dias projecto de águas e esgoto s relativo às alterações 
às instalações sanitárias devendo o mesmo abranger os equipamentos eventualmente 
a instalar, de acordo com o indicado no ponto 2. 

4.º no prazo de 180 dias elementos rectificativos d o projecto de 
arquitectura em duplicado. 

** 

N.º 1495/01 PROC.º N.º 429/2001 - (fl. - 56) 
De GABRIEL LUÍS DE MATOS ELEUTÉRIO SILVA, residente na Rua Meste 

Anzebino da Cruz Saraiva, n.º 310-5.ºA, freguesia de Leiria, referente ao projecto de 
arquitectura de uma moradia unifamiliar e muros de vedação, a levar a efeito no Lote 52 da 
Quinta do Rei, freguesia de Pousos. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  11/06/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro, delibera, por  unanimidade, aprovar o projecto 
de arquitectura da moradia unifamiliar e muros acim a referidos, condicionado ao 
seguinte: 

1.º apresentar elementos rectificativos ao projecto  de arquitectura de modo 
a cumprir a cota de soleira prevista no loteamento,  101.00, de acordo com o quadro 
síntese aprovado em reunião de Câmara de 17/05/2000 ; 

2.º apresentar elementos esclarecedores quanto ao e quipamento de 
aquecimento a instalar na cave, de acordo com os el ementos gráficos apresentados; 

3.º cumprir o disposto nos art.ºs 110.º e 112.º do Regulamento Geral das 
Edificações Urbanas relativamente à independência e  secção das condutas de 
evacuação de fumos; 

4.º cumprir o previsto no loteamento quanto a alinh amentos de 
implantação de muros; 

5.º apresentar no prazo de 180 dias elementos recti ficativos do projecto de 
arquitectura em duplicado; 

6.º apresentar projectos de especialidades no prazo  de 180 dias, incluindo 
estabilidade de muros de suporte de terras; 

7.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de €997,60 -  200.000$00 a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

** 

N.º 1496/01 PROC.º N.º 435/2001 - (fl. - 36) 
De RUI ACÁCIO CASEIRO PEREIRA DA SILVA E OUTROS, residente na Av. 

25 de Abril, Lote 2, 601, freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura de um 
bloco habitacional e comercial, a levar a efeito em Madeiras ou Rego d’Água, freguesia de 
Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  11/06/2001, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100.º e 101.º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 4 1.º do Decreto-Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto-Lei 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1.º a implantação proposta não cumpre com os afasta mentos previstos no 
art.º 26.º do Regulamento do Plano Director Municip al, devendo garantir uma faixa de 
rodagem livre de 6,50m mais 1,50m de passeio em tod a a extensão da propriedade; 

2.º deverá prever-se curva de concordância com raio  de maior dimensão de 
modo a prever o alargamento do cruzamento (entre o arruamento Norte e Nascente); 
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3.º a volumetria proposta junto ao limite da propri edade do lado Poente não 
se enquadra no local face às construções envolvente s existentes no local, devendo a 
solução a propor acompanhar a topografia do terreno ; 

4.º a estimativa de custo da obra não se encontra d e acordo com o previsto 
no Regulamento Municipal de Obras Particulares; 

5.º deverá apresentar corte pelo ponto médio da fac hada abrangendo o 
arruamento e a totalidade da propriedade com indica ção dos afastamentos e cotas 
altimétricas; 

6.º o projecto apresentado não cumpre com o dispost o no Regulamento do 
PDM, relativamente ao art.º 67.º no que se refere a o estacionamento a ceder junto à 
via pública face ao número de fogos previstos; 

7.º o projecto não cumpre com o disposto no Regulam ento Geral das 
Edificações Urbanas, relativamente ao n.º 3 do art. º 50.º, devendo prever-se espaço 
para futura instalação de um ascensor; 

8.º o projecto apresentado não cumpre com o dispost o no Decreto-Lei 
64/90 de 21 de Fevereiro, relativamente a: 

8.1. n.ºs 3 e 4 do art.º 13.º relativamente à distâ ncia a percorrer entre a 
saída de emergência e a totalidade dos compartiment os das habitações que não 
poderá exceder 8,0m; 

8.2. n.º 2 do art.º 31.º relativamente à distância a percorrer entre a porta 
da totalidade das habitações e o acesso à caixa de escada; 

8.3. art.º 32.º, devendo prever-se acesso à cobertu ra; 
8.4. art.º 35.º (ventilação dos caminhos de evacuaç ão); 

9.º a memória descritiva não refere o cumprimento d a totalidade dos 
aspectos previstos no Decreto-Lei 66/95 de 8 de Abr il, nomeadamente: 

9.1. cap. III (caracterização dos materiais e eleme ntos de construção); 
9.2. cap. IV (art.º 12.º, definição de caminhos de evacuação; art.º 14.º relativamente ao 
número de degraus que não pode ser inferior a três;  art.º 15.º devendo prever-se 
câmara corta fogo junto às escadas de acesso aos pi sos superiores e devendo as 
portas das mesmas abrir no sentido da saída da gara gem; art.º 16.º a 18.º 
relativamente ao controlo de ar e fumo nas câmaras corta-fogo; art.º 20.º sinalização 
de segurança); 

9.3. cap. VII e VIII relativamente ao controlo de a r e fumo nos pisos; 
9.4. cap. IX relativamente aos meios de primeira in tervenção; 
9.5. cap. XIII relativamente à drenagem de águas re siduais devendo 

prever-se câmara retentora; 
10.º não se encontra prevista sala de condomínio 
11.º não se encontram previstos receptáculos postai s de acordo com o 

disposto no Decreto-Regulamentar 8/90 de 6 de Abril , com a redacção dada pelo 
Decreto-Regulamentar 21/98 de 4 de Setembro; 

12.º após rectificação dos aspectos acima mencionad os o processo 
carecerá ainda de parecer por parte da Força Aérea.  

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a) e b) do n.º 1 do artigo 
63.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-
Lei 250/94, de 15 de Outubro. 

** 
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N.º 1497/01 PROC.º N.º 442/2001 - (fl. - 44) 
De ANTÓNIO CAETANO RAFAEL E OUTROS, residente na Vivenda Rosa 

Maria – Estrada da Marinha Grande, freguesia de Leiria, referente ao projecto de 
arquitectura de um bloco misto, a levar a efeito na Rotunda Melvin Jones, Lote 7, freguesia 
de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  11/06/2001, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100.º e 101.º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 4 1.º do Decreto-Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto-Lei 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1.º o local não se encontra convenientemente servid o de infra-estruturas 
nomeadamente do lado Poente e face ao arruamento in dicado nos elementos 
gráficos, que é inexistente; 

1.1. é referido na memória descritiva que o arruame nto e ocupação 
proposta é efectuada com base em estudo prévio de l oteamento, não se verificando 
no entanto a existência de projecto de loteamento o u plano de pormenor aprovado 
para o local; 

1.2. mais se refere que face ao estudo apresentado e edifício proposto 
no presente processo, não se verifica o cumprimento  do disposto no art.º 59.º do 
Regulamento Geral das Edificações Urbanas; 

2.º não apresenta documento comprovativo da titular idade do requerente 
(certidão da Conservatória do Registo Predial); 

3.º a planta de implantação apresentada à escala 1/ 200 não é coincidente 
com a planta à escala 1/1000 no que se refere aos l imites da propriedade (lado 
Poente); 

4.º o proposto não cumpre com o disposto no RGEU re lativamente aos 
art.ºs 62.º e 73.º no que se refere ao logradouro e  afastamentos das janelas dos 
compartimentos ao limite da propriedade respectivam ente; 

5.º não apresenta corte abrangendo a via pública e os limites da 
propriedade, com indicação dos respectivos afastame ntos e cotas altimétricas; 

6.º o projecto apresentado não cumpre com o dispost o no Regulamento do 
Plano Director Municipal, relativamente ao art.º 67 .º no que se refere aos lugares de 
estacionamento a ceder junto à via pública; 

7.º deverá especificar-se qual a utilização previst a para os espaços “open 
space”; 

8.º o projecto não cumpre com o disposto no Decreto -Lei 64/90 de 21 de 
Fevereiro relativamente a: 

8.1. art.º 32.º e n.º 4 do art.º 13.º (relativament e ao dimensionamento 
das saídas de emergência e acesso à cobertura respe ctivamente); 

8.2. não se esclarece quanto ao cumprimento do disp osto nos art.ºs 
22.º e 47.º (relativamente à disponibilidade de águ a e meios de extinção de incêndios); 

8.3. n.º 4 do art.º 38.º (relativamente à guarda de  protecção em toda a 
periferia da cobertura); 

9.º não esclarece quanto ao cumprimento da totalida de dos aspectos 
previstos no Decreto-Lei 66/95 de 8 de Abril, nomea damente: 
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9.1. cap. III (caracterização dos materiais de cons trução); 
9.2. cap. VII (controlo de poluição de ar nos pisos ); 
9.3. cap. VIII (controlo de fumo nos pisos); 

10.º não se encontra prevista sala de condomínio;  
11.º deverá esclarecer quanto à incompatibilidade e ntre o alçado 016 e o 

indicado em planta ao nível dos pisos habitacionais  no que se refere aos vãos 
propostos; 

12.º deverá assegurar-se o cumprimento do disposto no art.º 1360.º do 
Código Civil relativamente aos vãos acima indicados  junto ao limite da propriedade; 

13.º deverá cumprir com o disposto no Decreto-Lei 2 43/86 de 20 de Agosto, 
Portaria n.º 987/93 de 6 de Outubro relativamente à s condições do local de trabalho 
devendo prever-se instalações sanitárias nas áreas de “open space”; 

14.º o projecto deverá cumprir com o disposto no De creto-Lei n.º 123/97 de 
22 de Maio relativamente à acessibilidade a deficie ntes, dado que o estabelecimento 
ultrapassa a área de 150m2 de superfície de acesso ao público (para comércio); 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a) e b) do n.º 1 e alínea a) 
do n.º 2 do artigo 63.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção 
dada pelo Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º 1498/01 PROC.º N.º 450/2001 - (fl. - 13) 
De ANA RITA CORDEIRO FLORÊNCIO, residente na Rua Glória Barata 

Rodrigues, Lote 59-2.º andar n.º 4, Quinta de St.º António, freguesia de Marrazes, referente 
ao projecto de arquitectura para alterações a bloco mistos/alteração de uso de 
estabelecimento comercial, sito na Rua Paulo VI, n.º 23B, Lote 44, Vale da Cabrita, 
freguesia de Leiria, para cabeleireiro. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  11/06/2001, e face ao disposto 
no art.º 30.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro, delibera, por  unanimidade, aprovar o projecto 
de arquitectura para alteração de uso do estabeleci mento comercial acima referido, 
para cabeleireiro, condicionado ao seguinte: 

1.º cumprir com o disposto no parecer do Centro de Saúde, o qual deve 
ser transmitido ao requerente; 

2.º apresentar no prazo de 180 dias projectos de es pecialidades, 
designadamente projecto de águas com indicação de e quipamentos de aquecimento 
de água. 

Mais delibera informar que, previamente à emissão d a licença de utilização 
deverá efectuar-se vistoria ao local. 

** 
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PONTO NÚMERO DOIS 

N.º 1499/01 PROC.º INF. N.º 209/98 - (fl. - 117) 
De SOLUEX – SOCIEDADE LUSITANENSE DE EXPANSÃO, INVESTI MENTO 

IMOBILIÁRIO S.A., com sede em Marujo – Bugalhos - Alcanena, acompanhado de 
elementos dando resposta aos motivos que estiveram na origem da proposta de 
indeferimento, referente ao pedido de viabilidade de instalação/construção de superfície 
comercial, com supermercado, prevendo-se ainda edifício destinado a bricolagem 
(Bricomarché), edifício destinado a venda de acessórios auto (Stationmarché) e posto de 
abastecimento de combustíveis, a levar a efeito na Rua da Baquelite, Carregal – Gândara 
dos Olivais, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, tendo em co nta que os elementos 
apresentados vêm dar resposta aos motivos que estiv eram na origem da proposta de 
indeferimento e, concordando com a informação prest ada pelo Departamento de 
Obras Particulares em 12/03/2001, delibera, por una nimidade, viabilizar a pretensão, 
pelo prazo de um ano, nos termos do art.º 13.º do D ecreto-Lei n.º 445/91, de 20 
Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro,  
devendo cumprir com os seguintes condicionalismos:  

1.º cumprir com o disposto no Regulamento do Plano Director Municipal, 
nomeadamente art.º 47.º e art.ºs 68.º a 71.º, nomea damente no que se refere a 
estacionamento; 

2.º cumprir com as condicionantes indicadas nos par eceres das entidades 
consultadas, Força Aérea, Direcção Geral do Comérci o e da Concorrência e, 
nomeadamente ICERR-Instituto para a Conservação e e xploração da Rede Rodovária 
(dos quais se deve enviar fotocópia), no que se ref ere à execução de infra-estruturas 
viárias no cruzamento; 

3.º prever o alargamento da Rua da Baquelite, bem c omo arruamento 
existente do lado Norte em toda a extensão da mesma  e nas zonas em que a 
propriedade confina com esta, para alargamento de v ia e passeio de modo a garantir 
6,50m para largura da rua e passeio com 1,50m; 

4.º esclarecer quanto aos movimentos de terras e al terações à topografia 
do terreno junto às construções existentes quer do lado Nascente quer do lado 
Poente, a fim de se assegurar a segurança das mesma s e correcto enquadramento 
urbanístico da solução que vier a ser implementada;  

5.º cumprir com os restantes aspectos previstos na legislação em vigor, 
nomeadamente Regulamento Geral das Edificações Urba nas e Regulamento do Plano 
Director Municipal; 

6.ºo projecto a apresentar carecerá ainda de parece r do Serviço Nacional 
de Bombeiros, Centro de Saúde, ICERR, FAP e Direcçã o Regional do Centro do 
Ministério da Economia, relativamente ao posto de a bastecimento de combustíveis. 

** 

N.º 1500/01 PROC.º INF. N.º 58/2000 - (fl. - 7) 
De FIPOLEIRIA – SUPERMERCADOS LDA, com sede na Rua das Olhalvas, 

freguesia de Pousos, referente ao pedido de viabilidade de remodelação e ampliação a levar 
a efeito num edifício comercial, situado no local acima referido. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto, tendo em co nta os 
esclarecimentos prestados pela Direcção Regional do  Ambiente e do Ordenamento do 
Território do Centro e, concordando com a informaçã o prestada pelo Departamento 
de Obras Particulares em 11/06/2001, delibera, por unanimidade, viabilizar a 
pretensão, pelo prazo de um ano, nos termos do art. º 13.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 
20 Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n .º 250/94, de 15 de Outubro, 
condicionado ao seguinte: 

1.º cumprir com as condições indicadas nos parecere s emitidos pelas 
entidades consultadas, (Inspecção Geral de Activida des Culturais e Serviço Nacional 
de Bombeiros, dos quais deverá ser dado conheciment o ao requerente); 

2.º o projecto a apresentar carecerá ainda de parec eres a emitir pela Força 
Aérea Portuguesa, Serviço Nacional de Bombeiros, Ce ntro de Saúde e Inspecção 
Geral de Actividades Culturais; 

3.º assegurar eventuais servidões, relativamente às  propriedades 
confinantes face ao indicado nos elementos gráficos , devendo apresentar 
declarações dos respectivos proprietários; 

4.º cumprir com o disposto nos artigos 69.º, 70.º e  72.º do Regulamento do 
Plano Director Municipal, no que se refere aos esta cionamentos; 

5.º apresentar autorização prévia por parte da Dire cção Geral de 
Concorrência, nos termos do disposto no art.º 4.º d o Decreto-Lei n.º 218/97, de 20 de 
Agosto; 

6.º cumprir com os restantes aspectos previstos na legislação em vigor, 
nomeadamente Regulamento Geral das Edificações Urba nas, Regulamento do Plano 
Director Municipal e ainda, Decreto-Lei n.º 66/95, de 8 de Abril (Regulamento de 
Segurança Contra Incêndio em Parque de Estacionamen to Coberto), e Decreto-Lei n.º 
123/97, de 22 Maio (acessibilidade a pessoas com mo bilidade condicionada); 

7.º o projecto a apresentar deverá compatibilizar-s e com os estudos 
viários a decorrer para o local, no que se refere à  inserção com o arruamento do lado 
Sul. 

** 

N.º 1501/01 PROC.º INF. N.º 150/2000 - (fl. - 16) 
De CARLOS JÚLIO MARQUES COSTA, residente na Rua Nossa Senhora das 

Dores, n.º 70-A, freguesia de Boavista, referente ao pedido de viabilidade de construção de 
um edifício habitacional, a levar a efeito em Vale Verde, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  05/06/2001, delibera, por 
unanimidade, viabilizar a pretensão, pelo prazo de um ano, nos termos do art.º 13.º do 
Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 Novembro, com a redac ção dada pelo Decreto-Lei n.º 
250/94, de 15 de Outubro,  condicionado a cumprir com o seguinte: 

1.º prever o alargamento do arruamento existente do  lado Sul, devendo 
garantir uma faixa livre de 3,50m a partir do eixo,  bem como uma faixa para passeio 
com 1,50m de largura; 

1.1 cumprir com o disposto nos art.ºs 47.º e 69.º d o Regulamento do Plano 
Director Municipal, prevendo estacionamento no inte rior da parcela e junto ao exterior 
da propriedade, a fim do mesmo ser cedido ao domíni o público; 
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2.º prever o recuo de 6,0m do piso superior a tardo z do edifício proposto, 
a fim de assegurar o correcto enquadramento urbanís tico do mesmo; 

3.º apresentar estudo de arranjos exteriores no int erior da parcela, que 
abranja igualmente a zona de estacionamentos a cede r ao domínio público e, de 
acordo com o indicado anteriormente; 

4.º garantir o cumprimento do disposto no art.º 73. º do Regulamento Geral 
das Edificações Urbanas, relativamente ao limite da  propriedade do lado Nascente e 
Poente, com o mínimo de 5.0m; 

5.º garantir o acesso na envolvente do edifício (in cluindo a tardoz) com o 
mínimo de 4,50m de largura, a fim de garantir o cum primento do disposto no Decreto-
Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro; 

6.º cumprir com os restantes aspectos previstos na legislação em vigor. 

** 

N.º 1502/01 PROC.º INF. N.º 47/2001 - (fl. - 20) 
De ADRIANO JORGE E OUTROS, residente na Rua Nossa do Amparo, Loja 

5A, freguesia de Marrazes, referente ao pedido de viabilidade para a construção de um 
edifício habitacional e comercial, a levar a efeito na Quinta Dr. Guilherme Valente – Estrada 
da Marinha Grande, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  11/06/2001, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100.º e 101.º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido, verifica-se que: 
1.º o local não se encontra convenientemente servid o de infra-estruturas 

nomeadamente do lado Nascente face ao arruamento in dicado nos elementos 
gráficos, que é inexistente; 

2.º é referido na memória descritiva que o arruamen to e ocupação proposta 
é efectuada com base em estudo de pormenor, não se verificando no entanto a 
existência de projecto de loteamento ou plano de po rmenor aprovado para o local; 

2.1. Mais se refere que face ao estudo apresentado e edifício proposto 
no presente processo, não se verifica o cumprimento  do disposto no art.º 59.º do 
Regulamento Geral das Edificações Urbanas; 

3.º considera-se que o proposto, nomeadamente no qu e se refere ao 
alinhamento do lado Norte não se enquadra no local,  devendo prever-se afastamento 
ao eixo da via semelhante ao das construções existe ntes do lado Poente; 

4.º o proposto não cumpre com o disposto no Regulam ento do Plano 
Director Municipal relativamente ao art.º 67.º no q ue se refere aos lugares de 
estacionamento a ceder junto à via pública (planta 1/1000 aerofotogramétrica); 

5.º a planta à escala 1/1000 agora apresentada não se encontra de acordo 
com os restantes elementos anteriormente apresentad os no que se refere aos limites 
da propriedade; 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a) e b) do n.º 1 e alínea a) 
do n.º 2 do artigo 63.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção 
dada pelo Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro. 



 

CMLeiria/Acta n.º 24 de 2001.06.13 

.001115-(21) 

PONTO NÚMERO TRÊS 

N.º 1503/01 PROC.º V.H. N.º 13/2001 - (fl. - 10) 
De VIRGÍLIO BOTAS COSTA,  referente à vistoria para efeitos de beneficiação 

higiénica do prédio onde reside e, situado na Rua Nossa Senhora das Dores, n.º 64, 
freguesia de Boavista. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com o teor do Auto 
de Vistoria n.º 95, de 16/05/2001, delibera, por un animidade, o seguinte: 

1.º ratificar ao abrigo do disposto no n.º 3 do art .º 68.º da Lei n.º 169/99, de 
18 de Setembro, o despacho de 15/03/2001 proferido pelo Senhor Vereador, e o qual 
ordenou a realização da uma vistoria para efeitos d o disposto no art.º 10.º do 
Regulamento Geral das Edificações Urbanas e alínea c) do n.º 5 do art.º 64.º da Lei já 
referida; 

2.º notificar o proprietário do imóvel, Sr. Luís Ma nuel Filipe Guarda, 
residente na Rua Nossa Senhora das Dores, n.º 41, f reguesia de Boavista, nos termos 
dos artigos 100.º e 101.º do Código de Procedimento  Administrativo, da intenção da 
Câmara em notificá-lo ao abrigo do disposto na alín ea c) do n.º 5 do art.º 64.º da Lei n.º 
169/99, de 18 de Setembro, e n.º 1 do art.º 13.º do  Decreto-Lei n.º 321-B/90, de 15 de 
Outubro, para no prazo de 90 dias, proceder à reali zação das obras necessárias à 
reparação das deficiências constantes no referido A uto de Vistoria, do qual deverá ser 
dado conhecimento. 

Mais delibera, que deverá ser dado conhecimento da decisão tomada e do 
conteúdo do Auto de Vistoria ao inquilino. 

Delibera ainda, dar conhecimento do assunto à Divis ão de Acção Social 
para acompanhamento, uma vez que as pessoas que hab itam o local têm poucas 
possibilidades para resolver a situação. 

** 

PONTO NÚMERO QUATRO 

N.º 1504/01 PROC.º LOT. N.º 32/79 (fls.285/337) 
De Joaquim Fonseca da Silva, referente ao loteamento sito em Casal do Ralha, 

freguesia de Parceiros acompanhado de dois requerimentos: 
1.º - De SÉRGIO MIGUEL NUNES SANTOS, residente na R. da Valeira, 17 em 

Venda-Maceira, solicitando alteração para o lote 10 de que é proprietário (fl.285). 
2.º - JÚLIO MARTINHO DO PAÇO RIBEIRO , residente na R. D. Maria Carlota 

Tinoco, 113 em Cruz da Areia-Leiria, solicitando alteração para o lote 9 de que é proprietário 
(fl.337). 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
do Departamento de Urbanismo de Urbanismo de 12.6.2 001 delibera, por 
unanimidade, aprovar as alterações pretendidas para  os lotes 10 e 9 do loteamento 
em causa e autorizar a emissão do correspondente ad itamento ao alvará, dado que o 
processo se encontra instruído de acordo com o esti pulado no n.º 3 do art.º 36.º do 
Decreto-Lei n.º 448/91 de 29 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 334/95 de 28 
de Dezembro, estando cumpridos os parâmetros do Pla no Director Municipal e tendo 
em atenção que: 
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1.º - A alteração ao lote 10 consiste no aumento de  área de implantação e 
construção, na alteração ao afastamento Poente, pas sando a ter 1 piso abaixo da cota 
de soleira e outro acima da cota de soleira sendo o s valores alterados para: 

Implantação – 262m2 
Construção – 340m2 
Afastamento Poente – 1,7m 
Número de pisos – Cave + 1 piso 
2.º - A alteração ao lote 9 consiste na modificação  do polígono de 

implantação e respectivos afastamentos, nas áreas d e implantação e de construção e 
no número de pisos sendo os valores alterados para:  

Implantação – 268m2 
Construção – 454m2 
Afastamento lateral Norte reduzido para 3,5m 
Número de pisos – Cave + 1 piso 

** 

N.º 1505/01 PROC.º LOT. N.º 25/87 
Retirado. 

** 

N.º 1506/01 PROCº LOT. N.º 17/90 (fl.587) 
De MANUEL NICOLAU CASEIRO,  residente na Rua dos Lourais em Barreira, 

acompanhado de um requerimento solicitando uma alteração ao loteamento sito no Casal 
das Fontaínhas, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
do Departamento de Urbanismo de 12.6.2001 delibera por unanimidade, aprovar o 
ajustamento quanto à implantação do lote 6 do lotea mento em causa, provocado pela 
deslocação do arruamento, sendo reduzido o afastame nto do referido lote ao limite 
Poente da propriedade, mantendo-se as áreas de cons trução previstas no alvará e 
respectivo aditamento. 

** 

N.º 1507/01 PROCº LOT. N.º 3/96 
Retirado 

** 

N.º 1508/01 PROC.º LOT. N.º 14/99  
De OBRILIS – SOC. CONSTRUTORA DO LIS LD.ª,  com sede na Av. 

Combatentes da Grande Guerra, 17-2º em Leiria, acompanhado de um requerimento dando 
cumprimento ao ponto 4.º da deliberação camarária de 13.12.2000, apresentando as plantas 
Anexo I e II referentes ao loteamento sito em Olivais, Sismaria, freguesia de Marrazes. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
do Departamento de Urbanismo de 12.6.2001 delibera por unanimidade, aprovar as 
peças desenhadas apresentadas dando cumprimento à d eliberação de 13.12.2000 
pelos ajustamentos feitos à implantação do lote 7, à parcela A, nas áreas em geral e 
ainda correcções ao texto do ponto 8.º da memória d escritiva (folha 237 do processo). 

Em consequência dos referidos ajustamentos é aument ada a área de 
construção em 338m2, alterando-se o índice de afect ação para 0,89, implicando um 
acerto no valor da compensação por área não cedida para equipamento, pelo que o 
valor a pagar à Câmara é de €88.892,68/Esc. 17.821. 382$00. 

Deverão ainda ser apresentadas correcções uma vez q ue se verificam 
divergências de áreas entre o desenho e os quadros da planta de síntese quanto a 
áreas de lotes e área da parcela de cedências B. 

O prazo para a execução das infra-estruturas é alte rado para dois anos. 

** 

PROCESSOS DE OBRAS SUBMETIDOS A DESPACHO 

Conforme delegação da Câmara, para despacho dos processos de obras, a 
Senhora Presidente apresentou a seguinte relação: 

** 
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PONTO NÚMERO CINCO 

HABITAÇÃO SOCIAL NO BAIRRO DAS ALMUINHAS “HABILENA,  CONSTRUÇÕES E 
VENDAS IMOBILIÁRIAS, LD.ª” 
N.º 1509/01 Presente a minuta do Protocolo a celebrar entre a Câmara Municipal de Leiria 
e a sociedade “Habilena, Construções e Vendas Imobiliárias, Ld.ª” quanto às condições de 
comercialização das habitações, que abaixo se transcreve: 

“PROTOCOLO 

Entre “HABILENA, Construções e Vendas Imobiliárias, Ld.ª” , com sede em 
Quinta da Sardinha, freguesia de Santa Catarina da Serra, concelho de Leiria, contribuinte 
fiscal n.º 502493884, na qualidade de segundo outorgante na escritura de permuta n.º 
17/92, de 16 de Março de 1992, alterada pela escritura n.º 49/94, de 3 de Março de 1994, 
adiante designado por primeiro outorgante, 

e o MUNICÍPIO DE LEIRIA, na qualidade de proprietário do prédio rústico sito 
em Almuinhas, freguesia de Marrazes, concelho de Leiria, inscrito na matriz predial sob o 
artigo n.º 5210 e descrito na Conservatória do Registo Predial de Leiria sob o n.º 85520, 
adiante designado por segundo outorgante, representado, nos termos da lei e em 
cumprimento da deliberação da Câmara Municipal de Leiria tomada em sua reunião de 
______ de ______________ de 2001, pela Presidente da Câmara Municipal de Leiria, 
ISABEL DAMASCENO VIEIRA DE CAMPOS COSTA, é celebrado o presente Protocolo que 
se rege pelas cláusulas seguintes: 

1.º 

 O presente Protocolo tem por objecto a definição dos critérios e condições de 
comercialização dos fogos habitacionais resultantes do empreendimento de habitação social 
sito no Bairro das Almuinhas, freguesia de Marrazes, concelho de Leiria. 

2.º 

 Incumbe ao primeiro outorgante proceder à comercialização dos fogos habitacionais 
resultantes do empreendimento referido no artigo anterior, no respeito pelo presente 
Protocolo. 

3.º 

 1. Os serviços da Divisão de Acção Social da Câmara Municipal de Leiria procederão 
à elaboração de uma lista ordenada de candidatos à aquisição das habitações. 

 2. Para o efeito, serão fornecidos aos interessados, pelos serviços da Divisão de 
Acção Social da Câmara Municipal de Leiria ou pela “Habilena”, um boletim de inscrição e 
um questionário sobre as suas condições sócio-económicas. Será igualmente realizada por 
aqueles serviços camarários uma entrevista individual aos interessados. 

4.º 

 1. A classificação de cada um dos candidatos, com vista à elaboração da respectiva 
lista ordenada, será feita em termos análogos aos definidos no Decreto Regulamentar n.º 
50/77, de 11 de Agosto, para a atribuição de habitações mediante concurso de classificação, 
com as devidas adaptações em face da actual realidade sócio-económica e populacional do 
concelho de Leiria, bem como das condições do mercado imobiliário e do financiamento 
pelas instituições de crédito. 
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2. A análise das candidaturas basear-se-á sobre os seguintes elementos a verificar 
em face do boletim de inscrição, do questionário e da entrevista: as condições da habitação, 
a situação do agregado familiar, o rendimento do agregado familiar, o local de residência do 
agregado familiar, a localização do emprego dos membros do agregado familiar e outras 
situações especiais que os serviços da Câmara Municipal de Leiria considerem relevantes 
em cada caso concreto. 

 3. Em caso de igualdade na classificação dos candidatos será dada preferência aos 
residentes no concelho de Leiria. 

5.º 

 1. O segundo outorgante obriga-se a elaborar a lista ordenada dos candidatos no 
prazo de 60 dias úteis contados do fim do prazo fixado para as inscrições dos interessados 
na aquisição das habitações. 

 2. O prazo fixado no número anterior poderá ser ultrapassado em situações 
excepcionais e devidamente fundamentadas e a notificar à “Habilena” com a antecedência 
de 15 dias úteis em relação ao fim do prazo para a elaboração da lista ordenada de 
candidatos. 

6.º 

 1. O primeiro outorgante obriga-se a proceder à alienação das habitações de acordo 
com a lista ordenada de candidatos inscritos elaborada pelos serviços da Divisão de Acção 
Social da Câmara Municipal de Leiria. 

2. Caso fique esgotada a lista de candidatos ou, em face das condições exigidas 
pelas instituições de crédito, não seja possível alienar os fogos aos candidatos 
seleccionados pelos serviços da Divisão de Acção Social da Câmara Municipal de Leiria, 
poderá a “Habilena” propor à Câmara Municipal de Leiria a alienação desses fogos a outros 
agregados familiares. 

3. No caso previsto no número anterior, cabe aos serviços da Divisão de Acção 
Social da Câmara Municipal de Leiria apreciar as condições dos agregados familiares 
propostos pela “Habilena” e verificar da conformidade dessas condições com as 
características da habitação social. 

7.º 

1. Os interessados na aquisição das habitações poderão dirigir-se quer aos serviços 
da Divisão de Acção Social da Câmara Municipal de Leiria, quer aos escritórios da 
“Habilena”. 

2. As inscrições devem ser feitas durante o prazo de um mês contado da publicação 
do aviso referido no artigo seguinte. 

3. Aquando da sua inscrição, os interessados devem apresentar os seguintes 
documentos: 

- bilhetes de identidade ou cédulas pessoais de todos os elementos que compõem o 
agregado familiar; 

- cartões de contribuinte fiscal de todos os elementos que compõem o agregado 
familiar; 
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- declarações de rendimentos de todos os elementos que compõem o agregado 
familiar, ou, no caso de indivíduos maiores de 18 anos que não estejam empregados, 
qualquer documento comprovativo da situação profissional em que se encontram; 

- quaisquer elementos que os interessados considerem relevantes para a apreciação 
da sua pretensão. 

4. Os serviços da Divisão de Acção Social da Câmara Municipal de Leiria poderão 
solicitar aos candidatos a apresentação de outros documentos necessários à apreciação 
dos elementos referidos no número 2 do artigo 3.º do presente Protocolo. 

8.º 

 Incumbe ao primeiro outorgante proceder à publicação de um aviso relativo à 
comercialização das habitações, do qual devem constar os seguintes elementos: 

 - a localização do empreendimento de habitação social; 

 - o número de fogos e respectivas tipologias; 

 - o preço dos fogos; 

 - o prazo para as inscrições; 

 - as entidades a que os interessados se devem dirigir para fazer a sua inscrição, com 
indicação dos respectivos endereços e horários de funcionamento; 

 - os documentos a apresentar pelos interessados aquando da inscrição. 

9.º 

 Incumbe ao primeiro outorgante, no prazo de 5 dias úteis contados do fim do prazo 
para as inscrições, enviar aos serviços da Divisão de Acção Social da Câmara Municipal de 
Leiria os boletins de inscrição, os questionários e a respectiva documentação que tenham 
sido entregues pelos interessados. 

10.º 

 Incumbe ao primeiro outorgante informar os serviços da Divisão de Acção Social da 
Câmara Municipal de Leiria de qualquer assunto relevante que surja no decurso do 
processo de comercialização das habitações, designadamente o conhecimento de qualquer 
fraude por parte dos candidatos à aquisição das habitações. 

11.º 

 Incumbe ao segundo outorgante proceder à notificação de cada um dos interessados 
na aquisição das habitações que já fizeram a sua inscrição junto dos serviços da Divisão de 
Acção Social da Câmara Municipal de Leiria, informando-os de que se devem dirigir a esses 
serviços a fim de, dentro do prazo fixado para as inscrições e constante do aviso a que se 
refere o artigo 8.º do presente Protocolo, actualizarem a documentação já entregue. 

12.º 

 Todas as dúvidas e omissões relativas à aplicação do presente Protocolo serão 
resolvidas mediante deliberação da Câmara Municipal de Leiria.” 
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A Câmara tomou conhecimento e, depois de analisar e  discutir o assunto, 
delibera, por unanimidade, aprovar a minuta do Prot ocolo a celebrar entre a Câmara 
Municipal de Leiria e a sociedade “Habilena, Constr uções e Vendas Imobiliárias, Ld.ª” 
quanto às condições de comercialização das habitaçõ es. 

Mais delibera que os fogos a entregar pela “HABILEN A, Construções e 
Vendas Imobiliárias, Ld.ª”, a saber, um T3 e dois T 2 no primeiro andar e dois T2 no 
segundo andar do prédio a construir no lote n.º 7, se destinarão ao arrendamento pelo 
Município de Leiria no regime de renda apoiada, e q ue o rés-do-chão amplo do mesmo 
prédio se destinará a equipamento social. 

Delibera, por último, ordenar a notificação da soci edade “HABILENA, 
Construções e Vendas Imobiliárias, Ld.ª” quanto ao teor integral da presente 
deliberação, para que se pronuncie quanto à minuta do protocolo e que comunique ao 
Instituto Nacional de Habitação (INH) qual o destin o a dar aos fogos a ceder ao 
Município de Leiria, a fim de que os mesmos não fiq uem fora do âmbito do contrato 
de desenvolvimento para habitação (CDH) que aquela sociedade pretende celebrar 
com aquela entidade pública. 

** 

PONTO NÚMERO SEIS 

BALANCETE (2) 
N.º 1510/01 Presente o Balancete de Tesouraria relativo aos treze dias do mês de Junho 
de 2001, apresentando um total de Disponibilidades de €3.084.333,55 (618.353.358$00) 
sendo de Operações Orçamentais €2.593.223,83 (519.894.700$00) e de Operações de 
Tesouraria €491.109,72 (98.458.659$00). 

A Câmara tomou conhecimento. 

** 

PONTO NÚMERO SETE 

CONCURSO PÚBLICO – REDE DE DRENAGEM E REMODELAÇÃO D A REDE DE 
ÁGUAS NOS LUGARES DE TOURIA (PARTE, CHARNECA DA TOU RIA, RAMALHARIA, 
PADRÃO, FREIRIA, MARTINELA, OPEIA (PARTE), BOUCINHA S, CARRASCAL, 
PORQUEIRA, VALE DE SANTA MARGARIDA, PARRACHEIRA, CA RDOSOS, FREIXIAL, 
VÁRZEA DO FREIXIAL, ARRABAL (PARTE) E CASAL DOS FER REIROS (1.ª FASE) 
N.º 1511/01 Presente o ofício n.º 3809, datado de 05 de Junho de 2001, dos SMAS, 
solicitando à Câmara a ratificação da deliberação do Conselho de Administração daqueles 
Serviços tomada em reunião de 09 de Maio do corrente ano, que adjudicou a empreitada em 
epígrafe à Firma AZINHEIRO, Ld.ª, pelo valor de €221.466,27 (44.400.000$00) + IVA e 
prazo de execução de 3 meses. 
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A Câmara tomou conhecimento e no uso da competência  conferida pela 
alínea b) do n.º 1 do art.º 18.º do Decreto-Lei n.º  197/99, de 8 de Junho, delibera, por 
unanimidade: 

1- ratificar a deliberação do Conselho de Administr ação dos SMAS, 
tomada em reunião de 09 de maio de 2001, que adjudi cou à firma AZINHEIRO, Ld.ª, 
nos termos do n.º 1 do art.º 110.º do Decreto-Lei n .º 59/99, de 2 de Março, a empreitada 
de “REDE DE DRENAGEM E REMODELAÇÃO DA REDE DE ÁGUAS  NOS LUGARES 
DE TOURIA (PARTE), CHARNECA DA TOURIA, RAMALHARIA, PADRÃO, FREIRIA, 
MARTINELA, OPEIA (PARTE), BOUCHINHAS, CARRASCAL, PO RQUEIRA, VALE DE 
SANTA MARGARIDA, PARRACHEIRA, CARDOSOS, FREIXIAL, V ÁRZEA DO FREIXIAL, 
ARRABAL (PARTE) E CASAL DOS FERREIROS (1.ª FASE)”, pelo valor de €22.466,27 
(44.400.000$00) + IVA e prazo de execução de 3 mese s; 

2- dar conhecimento desta deliberação aos SMAS. 

** 

EDP DISTRIBUIÇÃO ENERGIA, SA – RENDAS DA CONCESSÃO BT-2001 
N.º 1512/01 Retirado. 

** 

AQUISIÇÃO DE TERRENO NA FREGUESIA DE POUSOS – APOIO  
N.º 1513/01 Presente o ofício n.º 89/2001, de 8 de Fevereiro da Junta de Freguesia de 
Pousos, informando que aquela autarquia adquiriu um imóvel degradado, para destruir, junto 
à EN 113, em Pousos, e duas pequenas parcelas de terreno contíguo, com destino ao 
alargamento da Rua José de Sousa, da EN 113 e cedência de parte à SAMP para 
ampliação de instalações. 

Que estas transacções ascendem a cerca de €84.795,64 (17.000.000$00), mas 
o fim a que se destinam justificam o encargo por se criarem melhores condições de 
segurança rodoviária, recuperação de espaço público e apoio à colectividade ali instalada. 

Pede para o efeito o apoio financeiro da Câmara Municipal. 

A Câmara tomou conhecimento, apreciou o assunto e t endo em 
consideração o benefício público que se vai adquiri r com a compra do imóvel e dos 
terrenos contíguos, delibera por unanimidade, ao ab rigo da alínea b) do n.º 6 do art.º 
64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, apoiar a  Junta de Freguesia de Pousos, com 
a importância de €49.879,79 (10.000.000$00) a pagar  em 2 prestações de €24.939,89 
(5.000.000$00), sendo a primeira até fins de Junho de 2001 e a segunda em finais de 
Dezembro de 2001. 

** 

APOIO À CONSTRUÇÃO DA SEDE DA JUNTA DE FREGUESIA DE  POUSOS 
N.º 1514/01 Estando em curso a construção do Edifíc io Sede da Freguesia de 
Pousos e havendo necessidade por parte daquela auta rquia de mandar elaborar ao 
técnico projectista os projectos complementares de especialidades, a Câmara, ao 
abrigo do disposto na alínea b) do n.º 6 do art.º 6 4.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro, delibera por unanimidade, apoiar a Junta de Freguesia de Pousos com a 
importância de €29.179,68 (5.850.000$00) a pagar em  4 prestações do seguinte modo: 
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1.ª- prestação de €8.753,90 (1.755.000$00) no final  de Junho/2001; 
2.ª- prestação de €8.753,90 (1.755.000$00) no final  de Dezembro/2001; 
3.ª- prestação de €8.753,90 (1.755.000$00) no ano d e 2002. 
4.ª- prestação de €2.917,97 (585.000$00), para assi stência técnica na 

execução da obra e após esta concluída. 

** 

PONTO NÚMERO OITO 

PUBLICIDADE – PERFUMARIA FERREIRA, LDA.(TL-24-16) 
N.º 1515/01 Presente o processo mencionado em epígrafe, referente ao licenciamento de 
duas placas publicitárias, a colocar no estabelecimento sito no Largo Paio Guterres, n.º 2, 
nesta cidade de Leiria, do qual consta o pedido de rectificação das áreas, por não terem 
sido mencionadas correctamente no requerimento inicial. 

A Câmara, após reapreciação do processo delibera po r unanimidade, 
deferir o pedido. 

** 

PUBLICIDADE – MARÍLIA CABELEIREIROS, LDA. (ITL-42-9 -1) 
N.º 1516/01 Presente o processo mencionado em epígrafe do qual consta o pedido de 
instalação de um reclamo luminoso a colocar na rua Machado dos Santos, n.º 27-C-R/C, em 
Leiria. 

A Câmara, delibera, por unanimidade, notificar a re querente nos termos 
dos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento  Administrativo, aprovado pelo 
Decreto-Lei n,º442/91, de 15/11, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei  n.º 
6/96, de 31/01,  (audiência de Interessados) da int enção de indeferir a pretensão, com 
base no parecer do DU que é do seguinte teor: 

“Pretende a requerente, licenciar um reclamo luminoso referente à actividade, e afixado num 
dos elementos de betão armado aparente (à vista). Estes elementos de betão armado, 
constituem elementos decorativos com interesse na composição arquitectónica das 
fachadas. 

Assim, por o anúncio pretendido ocultar parte dum elemento arquitectónico decorativo da 
fachada, não deverá autorizar-se a pretensão ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 1 do 
artigo 11.º do RMDP, por a afixação pretendida não assegurar o correcto enquadramento no 
edifício.” 

** 

PUBLICIDADE - ARTE & MEIOS – PUBLICIDADE, LDA.(TL-2 4-16) 
N.º 1517/01 Presente o processo mencionado em epígrafe do qual consta o pedido de 
licenciamento de um painel publicitário, a colocar na rotunda  da Av. Dr. Francisco Sá 
Carneiro, freguesia de Marrazes. 
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A Câmara, considerando que a requerente não se pron unciou nos termos 
dos artigos 100.º e 101.º do CPA (Código do Procedi mento Administrativo), delibera, 
por unanimidade, manter o indeferimento pelos mesmo s motivos constantes da sua 
deliberação de 14/02/2001. 

** 

PUBLICIDADE - ESPAÇO 2003 – CONSTRUÇÕES, LDA.(TL-24 -16) 
N.º 1518/01 Presente o pedido da Firma ESPAÇO 2003 – CONSTRUÇÔES, LD.ª, com 
sede em Alcaidaria – Reguengo do Fétal, solicitando autorização para colocação de um 
painel  publicitário junto à Rotunda do LIDL (sentido Marinha Grande). 

A Câmara, considerando que a requerente não se pron unciou nos termos 
dos artigos 100.º e 101.º do CPA (Código do Procedi mento Administrativo), delibera, 
por unanimidade, manter o indeferimento pelos mesmo s motivos constantes da sua 
deliberação de 14/06/2000. 

** 

SHELL PORTUGUESA, LDA.(TL-24-16) 
N.º 1519/01 Presente o processo mencionado em epígrafe do qual consta o pedido de 
licenciamento de um painel publicitário promocional a instalar no seu posto de 
abastecimento sito na Av. Urbanização da Almuinha Grande, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, considerando que a requerente não se pron unciou nos termos 
dos artigos 100.º e 101.º do CPA (Código do Procedi mento Administrativo), delibera, 
por unanimidade, manter o indeferimento pelos mesmo s motivos constantes da sua 
deliberação de 07/02/2001. 

** 

SUPER  MENU – SOC. DE REFEIÇÕES LIGEIRAS, LDA.(TL-2 4-16) 
N.º 1520/01 Presente o processo mencionado em epígrafe do qual consta o pedido de 
licenciamento  de uma placa publicitária a colocar junto ao cruzamento da Av. Marquês de 
Pombal com Av. Nossa Senhora de Fátima, freguesia de Leiria. 

A Câmara, considerando que a requerente não se pron unciou nos termos 
dos artigos 100.º e 101.º do CPA (Código do Procedi mento Administrativo), delibera, 
por unanimidade, manter o indeferimento pelos mesmo s motivos constantes da sua 
deliberação de 14/02/2001. 

** 

SUPER MENU – SOC. DE REFEIÇÕES LIGEIRAS, LDA.(TL-24 -16) 
N.º 1521/01 Presente o processo mencionado em epígrafe do qual consta o pedido de 
licenciamento de uma placa publicitária a colocar junto à rotunda das Olhalvas, em Leiria. 
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A Câmara, considerando que a requerente não se pron unciou nos termos 
dos artigos 100.º e 101.º do CPA (Código do Procedi mento Administrativo), delibera, 
por unanimidade, manter o indeferimento pelos mesmo s motivos constantes da sua 
deliberação de 14/02/2001. 

** 
SUPER MENU – SOC. DE REFEIÇÕES LIGEIRAS, LDA.(TL-24 -16) 
N.º 1522/01 Presente o processo mencionado em epígrafe do qual consta o pedido de 
licenciamento de uma placa publicitária a colocar junto à rotunda de Porto Moniz, em Leiria. 

A Câmara, considerando que a requerente não se pron unciou nos termos 
dos artigos 100.º e 101.º do CPA (Código do Procedi mento Administrativo), delibera, 
por unanimidade, manter o indeferimento pelos mesmo s motivos constantes da sua 
deliberação de 14/02/2001. 

** 
LEIRIPÁGINA, LDA.(TL-24-16) 
N.º 1523/01 No seguimento da deliberação de 00.02.02, vem a requerente solicitar a 
reapreciação do processo, sugerindo algumas alterações relativas à instalação de um painel 
publicitário, a colocar na rua Mouzinho de Albuquerque, em Leiria. 

A Câmara, delibera, por unanimidade, deferir o pedi do, nas condições 
indicadas pelo DU, que é do seguinte teor: 

“Pretende-se instalar este painel prismático, num espaço afecto ao domínio público, 
concretamente num espaço verde, mas fora de qualquer zona de protecção. 
Atendendo-se às características e dimensões do painel, parece-me contudo que seria 
preferível, autorizar a sua colocação no local que indico (no alinhamento da parede dos 
sanitários) e represento na fotocópia da fotografia, em anexo a esta informação, caso a 
Câmara assim o considere, dado o disposto no n.º 3 do art.º 11.º, que menciona os locais 
onde é proibida a afixação ou em espaços afectos ao domínio público tais como espaços 
verdes. 
Caso seja autorizada a instalação, deverá antes do levantamento da licença, apresentar 
documento demonstrando autorização para o exercício da actividade.” 

Mais delibera condicionar a emissão da licença ao c umprimento das 
condições acima referidas. 

** 
PUBLICIDADE/OCUPAÇÃO DA VIA PÚBLICA  - LPM – COMÉRC IO AUTOMÓVEL, 
S.A.(ITL-42-9-1) 
N.º 1524/01 Presente o processo mencionado em epígrafe do qual consta o pedido de 
autorização para a cedência de espaço na via pública, com vista a uma campanha 
promocional de um novo modelo da Peugeot, nos dias 16 e 17 de Junho corrente. 

A Câmara, delibera, por unanimidade, autorizar a re ferida pretensão, no 
Parque de Estacionamento situado entre o Mercado Mu nicipal e o Rio Lis, mediante o 
pagamento prévio das taxas devidas. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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RATIFICAÇÃO DE DESPACHO – LICENÇA ACIDENTAL DE RECI NTO – MÁRIO JOSÉ 
CORDEIRO VIEIRA DA FONSECA (ITL-42-11-1) 
N.º 1525/01 Presente o processo mencionado em epígrafe do qual consta o pedido de 
licença acidental de recinto para actuação de música ao vivo, junto ao Centro de Cultura e 
Desporto do Bairro das Almuinhas, freguesia de Marrazes, no dia 9 de Junho do corrente 
ano, do qual consta o Despacho de 01/06/08, da Ex.ma Sr.a Presidente da Câmara 
Municipal a autorizar. 

A Câmara, delibera, por unanimidade, ratificar o De spacho de 01/06/08, da 
Ex.ma Sr.a Presidente e autorizar nos seguintes ter mos: 

1 - A realização do referido espectáculo, devendo p ara o efeito pagar 
previamente a taxa relativa ao licenciamento na imp ortância de €35,74, 7.165$00, bem 
como promover o seu encerramento até às 24 horas, f icando a encargo do requerente 
a limpeza do recinto na área envolvente; 

2 - Fazer respeitar os limites previstos no actual Regulamento Geral do  
Ruído; 

3 - Comunicar ao Governo Civil e à PSP para reforça r o patrulhamento; 
4 - Comunicar ao Delegado da Direcção-Geral de Acçã o Cultural no Distrito 

de Leiria. 

** 

PONTO NÚMERO NOVE 

PROTOCOLO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS COM JUNTA DE  FREGUESIA DE 
BARREIRA 
N.º 1526/01 Presente a minuta de protocolo de Delegação de Competências a celebrar com 
a Junta de Freguesia de Barreira para execução das obras abaixo referidas. 

“CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA 

JUNTA DE FREGUESIA DE BARREIRA 

PROTOCOLO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

OBJECTO: CONSTRUÇÃO DE POLIDESPORTIVO DE AR-LIVRE E M BARREIRA  

Considerando ser convicção desta Câmara Municipal que as Juntas de Freguesia podem, 
localmente, garantir a prestação de inúmeros serviços de uma forma mais rápida e eficaz, e 
com maior racionalização de custos. 
Considerando o que se dispõe no artigo 66º da Lei número 169/99, de 18 de Setembro, 
designadamente no número 1 desse artigo, que permite ser objecto de delegação para as 
Juntas de Freguesia qualquer das competências dos municípios. 
Considerando o que se dispõe no artigo 15º da Lei número 159/99, de 14 de Setembro, 
designadamente no número 2 desse artigo, que estabelece regras sobre o instrumento que 
concretiza a colaboração entre o município e a freguesia. 
Verificando-se que a Junta de Freguesia de Barreira tem como prioridade a construção de 
equipamentos públicos, é celebrado o presente protocolo entre a Câmara Municipal de 
Leiria, representada pela Sra. Presidente da Câmara, e a Junta de Freguesia de Barreira, 
representada pelo Sr. Presidente da Junta, para execução da obra “Construção de 
Polidesportivo de Ar-livre em Barreira” , que se rege pelas cláusulas seguintes: 
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Cláusula Primeira 

Objecto da Delegação de Competências 

Constitui objecto do presente protocolo a “Construção de Polidesportivo de Ar-livre em 
Barreira”, a executar na freguesia de Barreira. 

Cláusula Segunda 

Delegação de Competências 

A Câmara Municipal de Leiria delega na Junta de Freguesia de Barreira a competência para 
a realização da obra referida na cláusula primeira, assegurando o respectivo financiamento, 
no montante de quarenta e dois mil trezentos e noventa e sete euros e oitenta e dois 
cêntimos, € 42.397,82 (8.500.000$00), ao qual deve ser adicionado o IVA à taxa legal. 

Cláusula Terceira 

Direitos e Obrigações das Partes Contratantes 

1 – Compete à Câmara Municipal de Leiria : 

a) Prestar apoio técnico à Junta de Freguesia de Barreira, sempre que esta o solicite, 
designadamente na execução do projecto e na fiscalização da obra; 

b) Visar os autos de medição, após a execução dos trabalhos; 

c) Processar a transferência para a Junta de Freguesia de Barreira da quantia 
acordada, nos termos da cláusula quarta. 

2 – No âmbito do presente protocolo, compete à Junt a de Freguesia de Barreira 
exercer os poderes que integram a sua qualidade de dono de obra, nomeadamente :  

a) Tomar as iniciativas e respeitar os procedimentos legais conducentes à abertura do 
respectivo concurso e adjudicação final da obra. 

b) A sua execução, de acordo com o projecto existente e com as indicações da 
Fiscalização. 

c) A afixação no local da obra de painel tipo, com a indicação do Dono da Obra, 
Entidade Financiadora, Objecto da Empreitada e Valor do Financiamento. 

Cláusula Quarta 

Transferências de verbas 

As transferências de verbas da Câmara Municipal de Leiria para a Junta de Freguesia serão 
efectuadas mediante a apresentação dos autos de medição e das respectivas facturas da 
obra, confirmados por técnicos da Câmara Municipal de Leiria. 
Em situações excepcionais, devidamente justificadas, poderá a Câmara Municipal autorizar 
a concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orçamentais do 
momento. 
Quaisquer alterações aos projectos e/ou planos de trabalho das obras terão que ser 
previamente aprovadas pela Câmara Municipal. A execução de obras que se afastem, sem 
motivo justificado, do caderno de encargos ou do programa de trabalhos, poderá levar ao 
não pagamento por parte da Câmara Municipal de Leiria. 
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Cláusula Quinta 

Estrutura de Acompanhamento e Controlo 

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do protocolo será constituída pelos 
representantes do Departamento de Obras Municipais da Câmara Municipal de Leiria e da 
Junta de Freguesia de Barreira. 

Cláusula Sexta 

Trabalhos a Mais 

Caso se torne indispensável proceder à execução de trabalhos a mais ou trabalhos não 
previstos na empreitada, os mesmos deverão ser sempre submetidos a aprovação pela 
Câmara Municipal, ficando o respectivo financiamento também assegurado por esta 
entidade, até ao limite permitido pela legislação em vigor. 

Cláusula Sétima 

Dúvidas e Omissões 

As dúvidas de interpretação ou execução do protocolo, assim como as omissões que se 
tornem necessário suprir, serão resolvidas por acordo entre as duas entidades. 

Em tudo o que o presente protocolo for omisso, aplicar-se-á a legislação geral e específica.” 

A Câmara, depois de analisar o protocolo em epígraf e e considerando que 
nos termos da alínea f) do n.º 1 do art.º 13.º da L ei n.º 159/99, de 14 de Setembro, os 
municípios dispõem de atribuições em matéria de Des porto, delibera, por unanimidade, 
aprová-lo nos termos da alínea c) do n.º 6 do art.º  64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro e submetê-lo à Assembleia Municipal para a provação, em conformidade com 
a alínea s) do n.º 2 do art.º 53.º da referida Lei.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PONTO NÚMERO DEZ 

CEDÊNCIA GRATUITA DO TEATRO JOSÉ LÚCIO DA SILVA – A SSOCIAÇÃO LUSO 
BRASILEIRA DE CAPOEIRA 
N.º 1527/01 Retirado. 

** 

PONTO NÚMERO ONZE 

PATROCÍNIO LEIRIA RADICAL – LUSITÂNIA GÁS – COMPANH IA DE GÁS DO 
CENTRO, SA 
N.º 1528/01 Presente o fax da empresa “ Lusitâniagás – Companhia de Gás do Centro, 
S.A. “, contribuinte fiscal n.º 502761024, com o n.º de entrada 17785, no qual confirmam o 
patrocínio no valor de EUR 1.745,79, ou seja, 350.000$00 ( Trezentos e Cinquenta Mil 
Escudos ), para as actividades do projecto “ Leiria Radical “, mediante as condições 
mencionadas no fax acima referido.  
Este patrocínio será atribuído ao abrigo da Lei do Mecenato. 
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Depois de analisar o assunto a Câmara delibera por unanimidade, aceitar 
no âmbito e nos termos do art.º 1.º do Estatuto do Mecenato, a referida colaboração 
de EUR 1.745,79, ou seja, 350.000$00 ( Trezentos e Cinquenta Mil Escudos ), para o 
projecto Leiria Radical.  

** 

FESTIVAL MUNDIAL DA JUVENTUDE 
N.º 1529/01 O Festival Mundial da Juventude 2001 terá lugar no Panamá, nomeadamente 
nas instalações de Howard, antiga base aérea do Comando Sul dos Estados Unidos, entre 
os dias 21 e 28 de Julho. 
Em Portugal, o Comité Nacional Preparatório é o Conselho Nacional da Juventude, que se 
responsabilizará pela participação portuguesa neste Festival.  
Foi, para o efeito, endereçado o convite à Câmara Municipal de Leiria no sentido desta 
proceder à inscrição de um ou mais jovens, de forma a garantir a representação do 
Município. 
Considerando que esta iniciativa, pela diversidade cultural e social que a caracteriza, poderá 
representar uma página importante na vida dos jovens, propõe o Sr. Vereador Dr. Paulo 
Rabaça à Câmara Municipal de Leiria, enquanto Membro Fundador da Fundação Escola 
Profissional de Leiria, que promova a participação de dois jovens desta Fundação, a 
designar pela mesma. 
A taxa de inscrição, que inclui transporte em avião bem como alojamento, alimentação e 
uma contribuição para um fundo de solidariedade internacional, totaliza os EUR 1.122,29, ou 
seja, 225.000$00 ( Duzentos e Vinte Cinco Mil Escudos ). 

Analisado o assunto, a Câmara no uso da competência  conferida pela 
alínea b) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99,  de 18 de Setembro, delibera, por 
maioria, com a abstenção do Senhor Vereador António  José de Almeida Sequeira, 
promover e apoiar a participação de dois jovens alu nos do 1.º e 2.º anos, maiores de 
idade e com as melhores médias, da Fundação Escola Profissional de Leiria, de forma 
a garantir a representação do Município de Leiria n o Festival Juventude 2001 a 
realizar no Panamá, assumindo para tal o pagamento de €1.122,29 (225.000$00) por 
pessoa respeitantes aos encargos com as taxas de in scrição. 

** 

PROJECTO ESCOLA RADICAL 

1) MAPA DE APOIOS A ATRIBUIR ÀS ESCOLAS 
N.º 1530/01  Pelo Sr. Vereador DR. PAULO RABAÇA , foi presente a proposta de apoio 
relativa ao Programa de Apoio ao Desenvolvimento de Actividades Desportivas “Radicais” 
nas Escolas dos 2º, 3º Ciclos do Ensino Básico e do Ensino Secundário, o qual pretende 
dotar as escolas de espaços próprios e equipamentos para  a prática de actividades 
“radicais/aventura”, que abaixo se transcreve: 
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Escolas Equipamento para 
Actividade Projectada 

Apoio 

 
EB 1, 2, 3 St.ª Catarina 

Serra 

BTT: 
- Bicicletas, Capacetes e 
material de manutenção de 
BTT. 

 
 
 

€1.919, 13 / 384 750$00 
 
EB 2, 3 Dr. Correia Mateus 

Tiro com Arco: 
- Material de Tiro com Arco. 

 
€448, 92 / 90 000$00 

 
 
 

EB 2, 3 Dr. Correia 
Alexandre – Caranguejeira 

Escalada, Patinagem, BTT 
e Campismo: 
- Parede e material de 

Escalada; 
- Rampa de Patinagem e 

Skate; 
- Equipamentos para o 

Núcleo de BTT; 
- Tendas de Campismo. 

 
 
 
 
 
 
 
 

€2.480, 02 / 497 199$00 
 

EB 2, 3 José Saraiva 
Escalada: 
- Equipamento para Rappel 
e Slide. 

 
 

€745, 99 / 149 557$00 
 
 

EB 2, 3 / S de Maceira 

BTT: 
- Bicicletas, Capacetes e 
material de manutenção de 
BTT. 

 
 
 

€2.493, 99 / 500 000$00 
ES Afonso Lopes Vieira Escalada, BTT, Canoagem 

e BTT: 
- Parede de Escalada; 
- Capacetes e material 

de manutenção de BTT; 
- Materiais para a 

construção de canoas; 
- Patins em Linha. 

 
 
 
 
 
 
 

€2.491, 50 / 499 500$00 
 

TOTAL 
 

€10.579, 54 / 2 121 006$00 

A Câmara analisou o assunto e tendo em conta que no s termos da alínea f) 
do n.º 1 do art.º 13 da Lei n.º 159/99, de 14 de Se tembro, os municípios dispõem de 
atribuições no domínio dos Tempos Livres e Desporto , delibera por unanimidade, de 
acordo com a alínea b) do n.º 2 do art.º 21 da supr acitada Lei e com a alínea b) do n.º 
14 do art.º 64 da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro atribuir os apoios às Escolas 
conforme mapa em epígrafe. 

** 

2) PROTOCOLOS DE APOIO ÀS ESCOLAS 
N.º 1531/01 Pelo Sr. Vereador DR. PAULO RABAÇA , foram presentes os respectivos 
protocolos de apoio às Escolas abrangidas pelo Projecto “Escola Radical 2001”, que abaixo 
se transcrevem: 
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PROTOCOLO 

PROGRAMA DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DE ACTIVIDADES  DESPORTIVAS 
“RADICAIS/DE AVENTURA” NAS ESCOLAS DOS 2º E 3º CICL OS DO ENSINO BÁSICO 

E DO ENSINO SECUNDÁRIO 
(P. A. D. A. D. R. E.) 

A Câmara Municipal de Leiria, através do Pelouro da Juventude e Desporto, pretende que o 
apoio aos Projectos das Escolas para o desenvolvimento de actividades “radicais/de 
aventura” seja estabelecido com base num compromisso sob a forma de protocolo. 

Por conseguinte, entre a CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA e a ESCOLA EB 1, 2, 3 DE 
ST.ª CATARINA DA SERRA  estabelece-se o presente protocolo  nos seguintes termos: 

Cláusula 1ª 

(Objecto) 

O presente protocolo tem por objecto definir e regular o apoio à Escola EB 1, 2, 3 de St.ª 
Catarina da Serra para aquisição/construção de equipamento/infra-estrutura proposta em 
Projecto atempadamente apresentado a esta Autarquia no âmbito do P. A. D. A. D. R. E.. 

Cláusula 2ª 

(Objectivo) 

Este protocolo tem por objectivo, apoiar a execução e desenvolvimento do Projecto da 
Escola EB 1, 2, 3 de St.ª Catarina da Serra , a nível financeiro , no âmbito do P. A. D. A. D. 
R. E.. 

Cláusula 3ª 

(Obrigações da C.M. de Leiria) 

1. À Câmara Municipal de Leiria  compete apoiar financeiramente  a Escola EB 1, 2, 3 de 
St.ª Catarina da Serra  no valor total de €1.919, 13 (mil novecentos e dezanove euros 
e treze cêntimos) / 384 750$00,  para a concretização da actividade de BTT. 

Cláusula 4ª 

(Obrigações da  Escola EB 1, 2, 3 de St.ª Catarina da Serra) 

A Escola  EB 1, 2, 3 de St.ª Catarina da Serra compromete-se a: 

1. Após assinatura do presente Protocolo, e até início do ano lectivo 2001/2002, adquirir os 
materiais e equipamentos referidos no seu Projecto, a saber:  

-   20 Bicicletas, 20 Capacetes e material de manutenção de BTT, no valor de €2.558, 84 
(dois mil quinhentos e cinquenta e oito euros e oit enta e quatro cêntimos) / 513 
000$00, que traduz um orçamento global de igual valor, €2.558, 84 (dois mil quinhentos e 
cinquenta e oito euros e oitenta e quatro cêntimos)  / 513 000$00. 

2. Desenvolver, a partir do ano lectivo referido (inclusive), actividades internas e externas 
de natureza “radical/de aventura”, baseadas no seu Projecto. 

3. Garantir a participação da Escola em actividades desta natureza, promovidas pela 
Câmara Municipal de Leiria. 
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4. Permitir a utilização dos equipamentos e espaços por toda a comunidade escolar. 

5. Disponibilizar os equipamentos e espaços para actividades promovidas ou apoiadas pela 
Câmara Municipal de Leiria.   

6. As actividades atrás referidas estarão condicionadas ao Regulamento Interno da Escola 
e ao Plano de Actividades Desportivas da Escola. 

Cláusula 5ª 

(Calendarização dos apoios financeiros atribuídos p ela C. M. de Leiria) 

1. Os apoios financeiros  serão atribuídos em duas tranches, segundo o calendário a 
seguir enunciado: 

1ª 
Tranche 

€959, 57 (novecentos e cinquenta e nove 
euros e cinquenta e sete cêntimos) / 192 
375$00  

Após assinatura do 
Protocolo 

 
2ª 

Tranche 

 
€959, 57 (novecentos e cinquenta e nove 
euros e cinquenta e sete cêntimos) / 192 
375$00 

Após a aquisição de 
materiais e equipamentos, 
contra apresentação do 
comprovativo das 
despesas efectuadas 

Cláusula 6ª 

(Penalizações) 

1. O não cumprimento do presente Protocolo implicará, por parte da Escola, a devolução 
das verbas entretanto atribuídas pela Câmara Municipal de Leiria e a impossibilidade de 
concurso a este e outros Programas de apoio que sejam lançados por esta Câmara 
durante um prazo de um ano, a contar da data do referido desrespeito. 

** 
PROTOCOLO 

PROGRAMA DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DE ACTIVIDADES  DESPORTIVAS 
“RADICAIS/DE AVENTURA” NAS ESCOLAS DOS 2º E 3º CICL OS DO ENSINO BÁSICO 

E DO ENSINO SECUNDÁRIO 
(P. A. D. A. D. R. E.) 

A Câmara Municipal de Leiria, através do Pelouro da Juventude e Desporto, pretende que o 
apoio aos Projectos das Escolas para o desenvolvimento de actividades “radicais/de 
aventura” seja estabelecido com base num compromisso sob a forma de protocolo. 

Por conseguinte, entre a CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA e a ESCOLA EB 2, 3 DR. 
CORREIA MATEUS  estabelece-se o presente  protocolo  nos seguintes termos: 

Cláusula 1ª 

(Objecto) 

O presente protocolo tem por objecto definir e regular o apoio à Escola EB 2, 3 Dr. Correia 
Mateus para aquisição/construção de equipamento/infra-estrutura proposta em Projecto 
atempadamente apresentado a esta Autarquia no âmbito do P. A. D. A. D. R. E.. 
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Cláusula 2ª 

(Objectivo) 

Este protocolo tem por objectivo, apoiar a execução e desenvolvimento do Projecto da 
Escola EB 2, 3 Dr. Correia Mateus , a nível financeiro , no âmbito do P. A. D. A. D. R. E.. 

Cláusula 3ª 

(Obrigações da C.M. de Leiria) 

1. À Câmara Municipal de Leiria  compete apoiar financeiramente  a Escola EB 2, 3 Dr. 
Correia Mateus no valor total de €448, 92 (quatrocentos e quarenta e oito euros e 
noventa e dois cêntimos) / 90 000$00,  para a concretização da actividade de TIRO 
COM ARCO. 

Cláusula 4ª 
(Obrigações da Escola EB 2, 3 Dr. Correia Mateus) 

 
A Escola  EB 2, 3 Dr. Correia Mateus compromete-se a: 

1. Após assinatura do presente Protocolo, e até início do ano lectivo 2001/2002, adquirir os 
materiais e equipamentos referidos no seu Projecto, a saber:  

-     2 conjuntos de equipamento de Tiro com Arco, no valor de €598, 56 (quinhentos e 
noventa e oito euros e cinquenta e seis cêntimos) /  120 000$00, que traduz um 
orçamento global de igual valor, €598, 56 (quinhentos e noventa e oito euros e 
cinquenta e seis cêntimos) / 120 000$00 . 

2. Desenvolver, a partir do ano lectivo referido (inclusive), actividades internas e externas 
de natureza “radical/de aventura”, baseadas no seu Projecto. 

3. Garantir a participação da Escola em actividades desta natureza, promovidas pela 
Câmara Municipal de Leiria. 

4. Permitir a utilização dos equipamentos e espaços por toda a comunidade escolar. 

5. Disponibilizar os equipamentos e espaços para actividades promovidas ou apoiadas pela 
Câmara Municipal de Leiria.   

6. As actividades atrás referidas estarão condicionadas ao Regulamento Interno da Escola 
e ao Plano de Actividades Desportivas da Escola. 

Cláusula 5ª 

(Calendarização dos apoios financeiros atribuídos p ela C. M. de Leiria) 

1. Os apoios financeiros  serão atribuídos em duas tranches, segundo o calendário abaixo 
enunciado: 

1ª 
Tranche 

€224, 46 (duzentos e vinte e quatro euros 
e quarenta e seis cêntimos) / 45 000$00  

Após assinatura do 
Protocolo 

 
2ª 

Tranche 

 
€224, 46 (duzentos e vinte e quatro euros 
e quarenta e seis cêntimos) / 45 000$00  

Após a aquisição de 
materiais e equipamentos, 
contra apresentação do 
comprovativo das 
despesas efectuadas 
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Cláusula 6ª 

(Penalizações) 

1. O não cumprimento do presente Protocolo implicará, por parte da Escola, a devolução 
das verbas entretanto atribuídas pela Câmara Municipal de Leiria e a impossibilidade de 
concurso a este e outros Programas de apoio que sejam lançados por esta Câmara 
durante um prazo de um ano, a contar da data do referido desrespeito. 

** 
PROTOCOLO 

PROGRAMA DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DE ACTIVIDADES  DESPORTIVAS 
“RADICAIS/DE AVENTURA” NAS ESCOLAS DOS 2º E 3º CICL OS DO ENSINO BÁSICO 

E DO ENSINO SECUNDÁRIO 
(P. A. D. A. D. R. E.) 

A Câmara Municipal de Leiria, através do Pelouro da Juventude e Desporto, pretende que o 
apoio aos Projectos das Escolas para o desenvolvimento de actividades “radicais/de 
aventura” seja estabelecido com base num compromisso sob a forma de protocolo. 

Por conseguinte, entre a CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA e a ESCOLA EB 2, 3 DR. 
CORREIA ALEXANDRE - CARANGUEJEIRA  estabelece-se o presente protocolo  nos 
seguintes termos: 

Cláusula 1ª 

(Objecto) 

O presente protocolo tem por objecto definir e regular o apoio à Escola EB 2, 3 Dr. Correia 
Alexandre – Caranguejeira para aquisição/construção de equipamento/infra-estrutura 
proposta em Projecto atempadamente apresentado a esta Autarquia no âmbito do P. A. D. 
A. D. R. E.. 

Cláusula 2ª 

(Objectivo) 

Este protocolo tem por objectivo, apoiar a execução e desenvolvimento do Projecto da 
Escola EB 2, 3 Dr. Correia Alexandre – Caranguejeir a, a nível financeiro , no âmbito do 
P. A. D. A. D. R. E.. 

Cláusula 3ª 

(Obrigações da C.M. de Leiria) 

1. À Câmara Municipal de Leiria  compete apoiar financeiramente  a Escola EB 2, 3 Dr. 
Correia Alexandre – Caranguejeira  no valor total de €2.480, 02 (dois mil 
quatrocentos e oitenta euros e dois cêntimos)  / 497 199$00, para a concretização 
das actividades de ESCALADA, CAMPISMO, PATINAGEM e BTT. 
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Cláusula 4ª 

(Obrigações da Escola EB 2, 3 Dr. Correia Alexandre  – Caranguejeira) 

A Escola  EB 2, 3 Dr. Correia Alexandre – Caranguejeira compromete-se a: 

1. Após assinatura do presente Protocolo, e até início do ano lectivo 2001/2002, adquirir os 
materiais e equipamentos referidos no seu Projecto, a saber:  

- 1 Parede de escalada e respectivo material , no valor de €972, 32 (novecentos e 
setenta e dois euros e trinta e dois cêntimos) / 19 4 932$00; 

- Equipamentos para o Núcleo de BTT, no valor de €1.197, 12 (mil cento e noventa e 
sete euros e doze cêntimos) / 240 000$00 ;  

- Melhoramento da Rampa de Patinagem e Skate, no valor de €723, 26 (setecentos e 
vinte e três euros e vinte e seis cêntimos) / 145 0 00$00; 

- 5 tendas de Campismo, no valor de €414, 01 (quatrocentos e catorze euros e um 
cêntimo) / 83 000$00 . 

O que traduz um orçamento global de €3.306, 70 (três mil trezentos e seis euros e 
setenta cêntimos) /  662 932$00.  

2. Desenvolver, a partir do ano lectivo referido (inclusive), actividades internas e externas 
de natureza “radical/de aventura”, baseadas no seu Projecto. 

3. Garantir a participação da Escola em actividades desta natureza, promovidas pela 
Câmara Municipal de Leiria. 

4. Permitir a utilização dos equipamentos e espaços por toda a comunidade escolar. 

5. Disponibilizar os equipamentos e espaços para actividades promovidas ou apoiadas pela 
Câmara Municipal de Leiria.   

6. As actividades atrás referidas estarão condicionadas ao Regulamento Interno da Escola 
e ao Plano de Actividades Desportivas da Escola. 

Cláusula 5ª 

(Calendarização dos apoios financeiros atribuídos p ela C. M. de Leiria) 

1. Os apoios financeiros  serão atribuídos em duas tranches, segundo o calendário abaixo 
enunciado: 

1ª 
Tranche 

€1.240, 02 (mil duzentos e quarenta euros 
e dois cêntimos) / 248 600$00  

Após assinatura do 
Protocolo 

 
2ª 

Tranche 

 
€1.240, 01 (mil duzentos e quarenta euros 
e um cêntimo) / 248 599$00  

Após a aquisição de 
materiais e equipamentos, 
contra apresentação do 
comprovativo das 
despesas efectuadas 

Cláusula 6ª 

(Penalizações) 

1. O não cumprimento do presente Protocolo implicará, por parte da Escola, a devolução 
das verbas entretanto atribuídas pela Câmara Municipal de Leiria e a impossibilidade de 
concurso a este e outros Programas de apoio que sejam lançados por esta Câmara 
durante um prazo de um ano, a contar da data do referido desrespeito. 
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PROTOCOLO 

PROGRAMA DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DE ACTIVIDADES  DESPORTIVAS 
“RADICAIS/DE AVENTURA” NAS ESCOLAS DOS 2º E 3º CICL OS DO ENSINO BÁSICO 

E DO ENSINO SECUNDÁRIO 
(P. A. D. A. D. R. E.) 

A Câmara Municipal de Leiria, através do Pelouro da Juventude e Desporto, pretende que o 
apoio aos Projectos das Escolas para o desenvolvimento de actividades “radicais/de 
aventura” seja estabelecido com base num compromisso sob a forma de protocolo. 

Por conseguinte, entre a CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA e a ESCOLA EB 2,3 JOSÉ 
SARAIVA estabelece-se o presente protocolo  nos seguintes termos: 

Cláusula 1ª 

(Objecto) 

O presente protocolo tem por objecto definir e regular o apoio à Escola EB 2, 3 José 
Saraiva para aquisição/construção de equipamento/infra-estrutura proposta em Projecto 
atempadamente apresentado a esta Autarquia no âmbito do P. A. D. A. D. R. E.. 

Cláusula 2ª 

(Objectivo) 

Este protocolo tem por objectivo, apoiar a execução e desenvolvimento do Projecto da 
Escola EB 2,3 José Saraiva , a nível financeiro , no âmbito do P. A. D. A. D. R. E.. 

Cláusula 3ª 

(Obrigações da C.M. de Leiria) 

1. À Câmara Municipal de Leiria  compete apoiar financeiramente  a Escola EB 2, 3 José 
Saraiva  no valor total de €745, 99 (setecentos e quarenta e cinco euros e nov enta e 
nove cêntimos) / 149 557$00 , para a concretização da actividade de ESCALADA . 

Cláusula 4ª 

(Obrigações da Escola EB 2, 3 José Saraiva) 

A Escola  EB 2, 3 José Saraiva compromete-se a: 

1. Após assinatura do presente Protocolo, e até início do ano lectivo 2001/2002, adquirir os 
materiais e equipamentos referidos no seu Projecto, a saber: 

- Melhoramento da Parede de Escalada com 6 módulos, adquirida no ano 2000 no âmbito 
deste Projecto, no valor de €579, 54 (quinhentos e setenta e nove euros e cinqu enta 
e quatro cêntimos) / 116 187$00 ; 

- Material de Rappel e Slide, no valor de €415, 11 (quatrocentos e quinze euros e onze 
cêntimos) / 83 222$00 . 

O que traduz um orçamento global de €994, 65 (novecentos e noventa e quatro euros e 
sessenta e cinco cêntimos) / 199 409$00.  

2.  Desenvolver, a partir do ano lectivo referido (inclusive), actividades internas e externas 
de natureza “radical/de aventura”, baseadas no seu Projecto. 
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3. Garantir a participação da Escola em actividades desta natureza, promovidas pela 
Câmara Municipal de Leiria. 

4. Permitir a utilização dos equipamentos e espaços por toda a comunidade escolar. 

5. Disponibilizar os equipamentos e espaços para actividades promovidas ou apoiadas pela 
Câmara Municipal de Leiria. 

6. As actividades atrás referidas estarão condicionadas ao Regulamento Interno da Escola 
e ao Plano de Actividades Desportivas da Escola. 

Cláusula 5ª 

(Calendarização dos apoios financeiros atribuídos p ela C. M. de Leiria) 

1. Os apoios financeiros  serão atribuídos em duas tranches, segundo o calendário abaixo 
enunciado: 

1ª 
Tranche 

€372, 99 (trezentos e setenta e dois euros e 
noventa e nove cêntimos) / 74 779$00  

Após assinatura do 
Protocolo 

 
 

2ª 
Tranche 

 
 
€372, 99 (trezentos e setenta e dois euros e 
noventa e nove cêntimos) / 74 778$00   

Após a aquisição de 
materiais e 
equipamentos, contra 
apresentação do 
comprovativo das 
despesas efectuadas 

Cláusula 6ª 

(Penalizações) 

1. O não cumprimento do presente Protocolo implicará, por parte da Escola, a devolução 
das verbas entretanto atribuídas pela Câmara Municipal de Leiria e a impossibilidade de 
concurso a este e outros Programas de apoio que sejam lançados por esta Câmara 
durante um prazo de um ano, a contar da data do referido desrespeito. 

** 
PROTOCOLO 

PROGRAMA DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DE ACTIVIDADES  DESPORTIVAS 
“RADICAIS/DE AVENTURA” NAS ESCOLAS DOS 2º E 3º CICL OS DO ENSINO BÁSICO 

E DO ENSINO SECUNDÁRIO 
(P. A. D. A. D. R. E.) 

A Câmara Municipal de Leiria, através do Pelouro da Juventude e Desporto, pretende que o 
apoio aos Projectos das Escolas para o desenvolvimento de actividades “radicais/de 
aventura” seja estabelecido com base num compromisso sob a forma de protocolo. 

Por conseguinte, entre a CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA e a ESCOLA EB 2, 3 / S DE 
MACEIRA estabelece-se o presente protocolo  nos seguintes termos: 
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Cláusula 1ª 

(Objecto) 

O presente protocolo tem por objecto definir e regular o apoio à Escola EB 2, 3 / S de 
Maceira para aquisição/construção de equipamento/infra-estrutura proposta em Projecto 
atempadamente apresentado a esta Autarquia no âmbito do P. A. D. A. D. R. E.. 

Cláusula 2ª 

(Objectivo) 

Este protocolo tem por objectivo, apoiar a execução e desenvolvimento do Projecto da 
Escola EB 2, 3 / S de Maceira , a nível financeiro , no âmbito do P. A. D. A. D. R. E.. 

Cláusula 3ª 

(Obrigações da C.M. de Leiria) 

1. À Câmara Municipal de Leiria  compete apoiar financeiramente  a Escola EB 2, 3 / S 
de Maceira no valor total de €2.493, 99 (dois mil quatrocentos e noventa e três euros 
e noventa e nove cêntimos) / 500 000$00 , para a concretização da actividade de BTT. 

Cláusula 4ª 

(Obrigações da Escola EB 2, 3 / S de Maceira) 

A Escola  EB 2, 3 / S de Maceira compromete-se a: 

1. Após assinatura do presente Protocolo, e até início do ano lectivo 2001/2002, adquirir os 
materiais e equipamentos referidos no seu Projecto, a saber:  

-   8 Bicicletas, 8 Capacetes e material de manutenção de BTT, no valor de €3.573, 89 (três 
mil quinhentos e setenta e três euros e oitenta e n ove cêntimos) / 716 500$00 , que 
traduz um orçamento global de igual valor, €3.573, 89 (três mil quinhentos e setenta e 
três euros e oitenta e nove cêntimos) / 716 500$00 . 

2. Desenvolver, a partir do ano lectivo referido (inclusive), actividades internas e externas 
de natureza “radical/de aventura”, baseadas no seu Projecto. 

3. Garantir a participação da Escola em actividades desta natureza, promovidas pela 
Câmara Municipal de Leiria. 

4. Permitir a utilização dos equipamentos e espaços por toda a comunidade escolar. 

5. Disponibilizar os equipamentos e espaços para actividades promovidas ou apoiadas pela 
Câmara Municipal de Leiria.   

6. As actividades atrás referidas estarão condicionadas ao Regulamento Interno da Escola 
e ao Plano de Actividades Desportivas da Escola. 

Cláusula 5ª 

(Calendarização dos apoios financeiros atribuídos p ela C. M. de Leiria) 

1. Os apoios financeiros  serão atribuídos em duas tranches, segundo o calendário a 
seguir enunciado: 
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1ª 
Tranche 

€1.246, 99 (mil duzentos e quarenta e seis 
euros e noventa e nove cêntimos) / 250 
000$00  

Após assinatura do 
Protocolo 

 
2ª 

Tranche 

 
€1.246, 99 (mil duzentos e quarenta e seis 
euros e noventa e nove cêntimos) / 250 
000$00  

Após a aquisição de 
materiais e equipamentos, 
contra apresentação do 
comprovativo das 
despesas efectuadas 

Cláusula 6ª 

(Penalizações) 

1. O não cumprimento do presente Protocolo implicará, por parte da Escola, a devolução 
das verbas entretanto atribuídas pela Câmara Municipal de Leiria e a impossibilidade de 
concurso a este e outros Programas de apoio que sejam lançados por esta Câmara 
durante um prazo de um ano, a contar da data do referido desrespeito. 

** 
PROTOCOLO 

PROGRAMA DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DE ACTIVIDADES  DESPORTIVAS 
“RADICAIS/DE AVENTURA” NAS ESCOLAS DOS 2º E 3º CICL OS DO ENSINO BÁSICO 

E DO ENSINO SECUNDÁRIO 
(P. A. D. A. D. R. E.) 

A Câmara Municipal de Leiria, através do Pelouro da Juventude e Desporto, pretende que o 
apoio aos Projectos das Escolas para o desenvolvimento de actividades “radicais/de 
aventura” seja estabelecido com base num compromisso sob a forma de protocolo. 

Por conseguinte, entre a CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA e a ESCOLA SECUNDÁRIA 
AFONSO LOPES VIEIRA  estabelece-se o presente protocolo  nos seguintes termos: 

Cláusula 1ª 

(Objecto) 

O presente protocolo tem por objecto definir e regular o apoio à Escola Secundária 
Afonso Lopes Vieira para aquisição/construção de equipamento/infra-estrutura proposta 
em Projecto atempadamente apresentado a esta Autarquia no âmbito do P. A. D. A. D. R. 
E.. 

Cláusula 2ª 

(Objectivo) 

Este protocolo tem por objectivo, apoiar a execução e desenvolvimento do Projecto da 
Escola Secundária Afonso Lopes Vieira , a nível financeiro , no âmbito do P. A. D. A. D. 
R. E.. 
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Cláusula 3ª 

(Obrigações da C.M. de Leiria) 

1. À Câmara Municipal de Leiria  compete apoiar financeiramente  a Escola Secundária 
Afonso Lopes Vieira no valor total de €2.491, 50 (dois mil quatrocentos e noventa e 
um euros e cinquenta cêntimos)  / 499 500$00, para a concretização das actividades 
de CANOAGEM, ESCALADA, ORIENTAÇÃO, PATINAGEM e BTT. 

Cláusula 4ª 

(Obrigações da Escola Secundária Afonso Lopes Vieir a) 

A Escola  Secundária Afonso Lopes Vieira compromete-se a: 
1. Após assinatura do presente Protocolo, e até início do ano lectivo 2001/2002, adquirir os 

materiais e equipamentos referidos no seu Projecto, a saber:  

- Material para construção de canoas, no valor de €285, 60 (duzentos e oitenta e cinco 
euros e sessenta cêntimos) / 57 256$00 ;  

- Parede de escalada constituída por 2 módulos, no valor de €498, 80 (quatrocentos e 
noventa e oito euros e oitenta cêntimos) / 100 000$ 00; 

- Material de manutenção das bicicletas de BTT, no valor de €564, 64 (quinhentos e 
sessenta e quatro euros e sessenta e quatro cêntimo s) / 113 199$00; 6 capacetes de 
BTT, no valor de €194, 54 (cento e noventa e quatro euros e cinquent a e quatro 
cêntimos) / 39 000$00 , num total de €759, 17 (setecentos e cinquenta e nove euros e 
dezassete cêntimos) /  152 199$00 ;  

- 20 alicates e 20 balizas de Orientação, no valor de €219, 67 (duzentos e dezanove 
euros e sessenta e sete cêntimos) / 44 039$00 ; 

- 25 pares de Patins em Linha, no valor de €1.558, 78 (mil quinhentos e cinquenta e 
oito euros e setenta e oito cêntimos) / 312 507$00 . 

O que traduz um orçamento global de €3.321, 99 (três mil trezentos e vinte e um euros e  
noventa e nove cêntimos) /  666 000$00. 

2. Desenvolver, a partir do ano lectivo referido (inclusive), actividades internas e externas 
de natureza “radical/de aventura”, baseadas no seu Projecto. 

3. Garantir a participação da Escola em actividades desta natureza, promovidas pela 
Câmara Municipal de Leiria. 

4. Permitir a utilização dos equipamentos e espaços por toda a comunidade escolar. 

5. Disponibilizar os equipamentos e espaços para actividades promovidas ou apoiadas pela 
Câmara Municipal de Leiria.   

6. As actividades atrás referidas estarão condicionadas ao Regulamento Interno da Escola 
e ao Plano de Actividades Desportivas da Escola. 
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Cláusula 5ª 

(Calendarização dos apoios financeiros atribuídos p ela C. M. de Leiria) 

1. Os apoios financeiros  serão atribuídos em duas tranches, segundo o calendário abaixo 
enunciado: 

1ª 
Tranche 

€1.245, 75 (mil duzentos e quarenta e 
cinco euros e setenta e cinco cêntimos) / 
249.750$00  

Após assinatura do 
Protocolo 

 
2ª 

Tranche 

 
€1.245, 75 (mil duzentos e quarenta e 
cinco euros e setenta e cinco cêntimos) / 
249.750$00 

Após a aquisição de 
materiais e equipamentos, 
contra apresentação do 
comprovativo das 
despesas efectuadas 

Cláusula 6ª 

(Penalizações) 

1. O não cumprimento do presente Protocolo implicará, por parte da Escola, a devolução 
das verbas entretanto atribuídas pela Câmara Municipal de Leiria e a impossibilidade de 
concurso a este e outros Programas de apoio que sejam lançados por esta Câmara 
durante um prazo de um ano, a contar da data do referido desrespeito. 

A Câmara no uso da competência que lhe é conferida pela alínea b) do n.º 4 
do art.º 64 da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro em  articulação com a alínea b) do n.º 2 
do art.º 21 da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro de libera por unanimidade, aprovar a 
celebração dos protocolos com as Escolas EB 1, 2, 3  de St.ª Catarina da Serra; EB 2, 3 
Dr. Correia Alexandre – Caranguejeira; EB 2, 3 José  Saraiva; EB 2, 3 Dr. Correia 
Mateus; EB 2, 3 / S de Maceira e ES Afonso Lopes Vi eira, autorizando a Sr.ª presidente 
a outorgar os referidos protocolos. 

** 

APOIO PARA “PORTUGAL TAMBÉM JOGA CAPOEIRA” – ASSOCI AÇÃO LUSO 
BRASILEIRA DE CAPOEIRA 
N.º 1532/01 Presente o ofício com o n.º de entrada 15970, enviado pela Associação 
Luso Brasileira de Capoeira,  no qual solicita à Câmara Municipal de Leiria apoio para a 
realização do evento “Portugal também joga Capoeira” que irá decorrer entre 15 e 21 de 
Outubro de 2001. Analisado o assunto, a Divisão do Desporto propõe a atribuição de 200 t-
shirts com o logotipo do município. 

Analisado o assunto a Câmara delibera por unanimida de, concordar com a 
atribuição de 200 t-shirts com o logotipo do municí pio. 

** 
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PAAD – ÉPOCA DESPORTIVA 2001/2002 
N.º 1533/01 No âmbito do Programa de Apoio ao Associativismo Desportivo (PAAD), 
propõe o Sr. Vereador do Desporto, Paulo Rabaça, que o período de candidaturas decorra 
de 1  a 31 de Julho, devendo, para o efeito, ser elaborado um  Edital a afixar nos locais 
públicos habituais. Todas as Associações Desportivas e Recreativas do Concelho que 
pretendam obter subsídios da Câmara, para a época desportiva de 2001/2002,  deverão 
apresentar candidatura até ao dia 31 de Julho do corrente ano, devendo, para o efeito, 
acompanhá-las os seguintes documentos: 

• Ofício dirigido à Presidente da Câmara Municipal, mencionando que se candidata ao 
subsídio a atribuir pelo Pelouro da Juventude e Desporto para a época desportiva de 
2001/2002. 

• Questionário de caracterização do Clube. 

• Relatório de actividades de 2000/2001. 

• Plano de actividades de 2001/2002. 

• Questionários de candidatura a fornecer pela Divisão de Desporto. 

Analisado o assunto a Câmara delibera por unanimida de, concordar com a 
abertura do período de candidaturas relativas ao Pr ograma de Apoio ao 
Associativismo Desportivo mediante as condições aci ma expostas. 

** 

APOIO PARA REALIZAÇÃO DE 6.º ENCONTRO DE JOGOS TRAD ICIONAIS – CENTRO 
POPULAR RECREATIVO DE A-DO-BARBAS 
N.º 1534/01 Presente o ofício do Departamento de Atletismo do Centro Popular e 
Recreativo de A-do-Barbas  no qual solicitou à Câmara Municipal de Leiria apoio para a 
realização do 6º Encontro de Jogos Tradicionais. Propõe o Sr. Vereador do Desporto, Dr. 
Paulo Rabaça, a atribuição de um apoio financeiro de €374,1, ou seja, 75.000$00 (Setenta e 
Cinco Mil escudos) para fazer face às despesas da prova. 

A Câmara analisou o assunto e, tendo em consideraçã o que nos termos da 
alínea f) do n.º 1, do art.º 13.º, da Lei n.º 159/9 9 de 14 de Setembro, os Municípios 
dispõem de atribuições e competências no domínio do s Tempos Livres e Desporto, 
delibera por unanimidade, de acordo com a alínea b) , do n.º 2, do art.º 21.º da 
supracitada Lei e com a alínea b), do n.º 4, do art .º 64.º, da Lei n.º 169/99 de 18 de 
Setembro, atribuir ao Departamento de Atletismo do Centro Popular e Recreativo de 
A-do-Barbas um subsídio no valor de €374,1, ou seja , 75.000$00 (Setenta e Cinco Mil 
escudos) 

** 
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APOIO PARA REALIZAÇÃO DE PROVAS DE ATLETISMO E CICL ISMO – ASSOCIAÇÃO 
DESPORTIVA E RECREATIVA DA MATA 
N.º 1535/01 Presente o ofício da Associação Desportiva e Recreativa da Mata , no qual 
solicita à Câmara Municipal de Leiria apoio para a realização de duas provas, ciclismo e 
atletismo, a realizar por ocasião dos festejos do 25º aniversário da Colectividade. A prova de 
ciclismo é oficial e está inscrita no calendário de provas da Federação Portuguesa de 
Ciclismo, a prova de atletismo é de nível amador. Propõe o Sr. Vereador do Desporto, Dr. 
Paulo Rabaça, a atribuição de um apoio financeiro de €748,2, ou seja, 150.000$00 (Cento e 
Cinquenta Mil escudos) para fazer face às despesas da prova. 

A Câmara analisou o assunto e, tendo em consideraçã o que nos termos da 
alínea f) do n.º 1, do art.º 13.º, da Lei n.º 159/9 9 de 14 de Setembro, os Municípios 
dispõem de atribuições e competências no domínio do s Tempos Livres e Desporto, 
delibera por unanimidade, de acordo com a alínea b) , do n.º 2, do art.º 21.º da 
supracitada Lei e com a alínea b), do n.º 4, do art .º 64.º, da Lei n.º 169/99 de 18 de 
Setembro, atribuir à Associação Desportiva e Recrea tiva da Mata um subsídio no 
valor de €748,2, ou seja, 150.000$00 (Cento e Cinqu enta Mil escudos). 

** 

APOIO PARA REALIZAÇÃO DE CONCURSO DE PESCA – CLUBE RECREATIVO DE 
CARVIDE 
N.º 1536/01 Presente o ofício do Clube Recreativo de Carvide , no qual solicitou à 
Câmara Municipal de Leiria apoio para a realização do 9º Concurso de Pesca Desportiva. 
Propõe o Sr. Vereador do Desporto, Dr. Paulo Rabaça, a atribuição de um apoio financeiro 
de €374,1, ou seja, 75.000$00 (Setenta e Cinco Mil escudos) para fazer face às despesas 
da prova. 

A Câmara analisou o assunto e, tendo em consideraçã o que nos termos da 
alínea f) do n.º 1, do art.º 13.º, da Lei n.º 159/9 9 de 14 de Setembro, os Municípios 
dispõem de atribuições e competências no domínio do s Tempos Livres e Desporto, 
delibera por unanimidade, de acordo com a alínea b) , do n.º 2, do art.º 21.º da 
supracitada Lei e com a alínea b), do n.º 4, do art .º 64.º, da Lei n.º 169/99 de 18 de 
Setembro, atribuir ao Clube Recreativo de Carvide u m subsídio no valor de €374,1, ou 
seja, 150.000$00 (Cento e Cinquenta Mil escudos). 

** 

“JOGOS DE LEIRIA – FASE DOS 2.º E 3.º CICLOS E SECU NDÁRIO” – DESPESAS 
N.º 1537/01 Tendo em consideração a importância dos Jogos de Leiria 2001, 
nomeadamente a Fase dos 2º, 3º Ciclos e Secundário, para a população alvo a que se 
destinam, o Sr. Vereador do Pelouro da Juventude e Desporto, DR. PAULO RABAÇA , 
apresenta um mapa de despesas totais efectuadas com o respectivo evento: 
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TOTAL DE DESPESAS 

DESPESAS 
 

PREÇO 

Camisolas (pólos e t`shirts) 
 

€3.224, 36 / 646 425$00 

Transportes ( Rodoviária do Tejo) 
 

€5.183, 66 / 1 039 230$00 

Alimentação – Escolas (Cantinas, Serviços 
de Acção Social do IPL) 

 

€1.886, 43 / 378 195$00 

Alimentação – Almoços Volantes  
(“A Grelha” e Escola Profissional)) 

 

€8.555, 64/ 1 715 250$00 

Aquisição de Material (Escolas, Casa Senna, 
AFF, Relgráfica) 

 

€4.529, 07 / 907 996$00 

Cartazes e Agendas (Renner Infografia) 
 

€1.992, 39 / 399 438$00 

Aluguer de Som (Produções Veríssimo) 
 

€147, 15 / 29 250$00 

TOTAL 
 

€25.517, 43 / 5 115 784$00 

Presente o mapa relativo às despesas com os Jogos de Leiria 2001 – Fase dos 2º, 3º Ciclos 
e Secundário, propõe o Sr. Vereador Dr. Paulo Jorge Rabaça Saraiva, a transferência e  
pagamento das seguintes verbas: 

DESPESAS A PAGAR: 

ESCOLAS 

ESCOLAS Aquisição de 
material Almoços (cantina)  TOTAL 

Colégio Dinis de Melo - 
Amor 

€142, 16 /  
28 500$00 

---------------------- €142, 16 /  
28 500$00 

Colégio Dr. Luis Pereira da 
Costa - Monte Redondo 

----------------- €164, 61 /  
33 000$00 

€164, 61 /  
33 000$00 

EB 2, 3 José Saraiva 
 

------------------ €186, 56 /  
37 400$00 

€186, 56 /  
37 400$00 

EB 1, 2, 3 St.ª Catarina 
Serra 

------------------ €86, 94 /  
17 430$00 

€86, 94 /  
17 430$00 

EB 2,3 Dr. Correia 
Alexandre - Caranguejeira 

------------------ €305, 39 / 
61 225$00 

€305, 39 / 
61 225$00 

ES Francisco Rodrigues 
Lobo 

------------------ €233, 34 /  
46 780$00 

€233, 34 /  
46 780$00 

EB 2,3 Dr. Correia Mateus  
 

------------------ €208, 50 /  
41 800$00 

€208, 50 /  
41 800$00 

ES Afonso Lopes Vieira 
 

€142, 16 /  
28 500$00 

€220, 67 /  
44 240$00 

€362, 83 /  
72 740$00 

EB 2,3 D. Dinis 
 

------------------ €215, 09 /  
43 120$00 

€215, 09 /  
43 120$00 
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ALMOÇO 

ENTIDADE 
 

N.º DE ALMOÇOS PREÇO 

Serviços de Acção Social do IPL 
 

________ €265, 37 / 53 200$00 

Escola Profissional de Leiria 
 1210 €4.526, 60 / 907 500$00 

Restaurante “A Grelha” 
 1205 €4.029, 04 / 807 750$00 

A Câmara considerando que nos termos da alínea f) d o n.º 1 do art.º 13.º da 
Lei n.º 159/99 de 14 de Setembro, os municípios dis põem de atribuições e 
competências no domínio dos Tempos Livres e Desport o e que de acordo com a 
alínea b) do n.º 2 do art.º 21.º da citada Lei é co mpetência dos órgãos do município 
apoiar actividades desportivas e recreativas de int eresse municipal e nos termos da 
alínea b) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, delibera, por 
unanimidade, atribuir e mandar pagar as verbas acim a mencionadas às respectivas 
Escolas, Colégios, Serviços Acção Social do IPL e R estaurante “A Grelha”. 

** 

Nos termos do artigo 19.º, do Código do Procediment o Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Nove mbro, a Câmara delibera, por 
unanimidade, analisar ainda os seguintes assuntos: 

- CEDÊNCIA DO TEATRO JOSÉ LÚCIO DA SILVA 

- “DIA EUROPEU SEM CARROS” 

** 

CEDÊNCIA DO TEATRO JOSÉ LÚCIO DA SILVA – (CULT 46-2 4) 
N.º 1538/01 Presente os pedidos das entidades a seguir indicadas a solicitar a cedência 
das instalações do Teatro José Lúcio da Silva: 

ORFEÃO DE LEIRIA – dias 2, 4, 5, 7, 11, 20 e 25 de Junho e 2, 3, 4, 5, 9 de 
Julho para realização d o XIX Festival “Música em Leiria” e 27 de Junho para 
realização do espectáculo da escola de dança.  

COLÉGIO N.ª SR.ª DE FÁTIMA  – dia 23 de Junho para realização de 
espectáculo de dança. 

POLÍCIA DE SEGURANÇA PÚBLICA  – dia 21 de Junho para realização de 
concerto pela Banda da PSP. 

COLÉGIO JOÃO DE BARROS  – dia 1 de Julho para realização de Sarau de 
Actividades. 

ESCOLA BÁSICA DOS 2º E 3º CICLOS DR. CORREIA ALEXAN DRE – dia 22 
de Junho, para realização de semana cultural do Agrupamento Vertical da 
Caranguejeira/Sector Pré-Escolar (é solicitada igualmente a comparticipação 
total dos custos de um filme infantil – cerca de €1 99,51 (40.000$00). 



 

CMLeiria/Acta n.º 24 de 2001.06.13 

.001149-(55) 

A Câmara, na qualidade de entidade gestora, deliber a por unanimidade, 
autorizar a cedência do Teatro José Lúcio da Silva às entidades requerentes, a 
expensas da Câmara. 

** 

“DIA EUROPEU SEM CARROS” 
N.º 1539/01 O Senhor Vereador Eng.º Fernando Carvalho no seguimento da deliberação 
de Câmara N.º 0980/01 de 2001.04.11, em que se aprovou a participação de Leiria na 
edição de 2001 informou e propôs: 

- O alargamento da participação para 3 dias, por ser em fim de semana e solicitou que 
fossem apresentadas sugestões quanto à operacionalização do evento, para serem 
apreciadas na reunião do Conselho Municipal de Trânsito que se realiza hoje pelas 
17H00. 

A Câmara tomou conhecimento, e foi sugerido que fos se tomado em 
atenção a localização de zonas de parqueamento, de forma a promoverem-se 
melhores condições para as utilizarem. 

** 

ENCERRAMENTO 

E, não havendo mais assuntos a tratar, foi pela Senhora Presidente encerrada a 
reunião, eram quinze horas e vinte minutos, mandando que, de tudo para constar, se 
lavrasse a presente Acta que eu, ACÁCIO MONTEIRO DOS SANTOS, Chefe de Repartição 
mandei escrever e subscrevo. 

Leiria e Departamento de Administração Geral, aos treze dias do mês de Junho 
do ano dois mil e um. 

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, 

___________________________ 

O CHEFE DE REPARTIÇÃO 

___________________________ 
 
 
 
 


